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O ESPAÇO: SISTEMAS DE OBJETOS, 
SISTEMAS DE AÇÃO 


INTRODUÇÃO 


o início do século, em seu livro clássico, La Géographie Humaine, Jean Brunhes propõe uma 
definição da geografia, mediante um exercício de aproximações sucessivas. Após redigir 
uma primeira tentativa, ele a considera insatisfatória. Daí uma segunda proposta e, afinal, 
uma terceira. O que há de original nessa démarche é que o leitor acompanha o processo de 
pensamento do autor, as etapas consecutivas do aperfeiçoamento de sua construção intelectual e o 
resultado final, que é sua definição da geografia. Tente mos, aqui, o mesmo exercício, não mais em 


relação à geografia, mas quanto ao espaço geográfico. 


Numa primeira hipótese de trabalho, dissemos que a geografia poderia ser construída a partir 
da consideração do espaço como um conjunto de fixos e fluxos (Santos, 1978). Os elementos fixos, 
fixados em cada lugar, permitem ações que modificam o próprio lugar, fluxos novos ou renovados que 
recriam as condições ambientais e as condições sociais, e redefinem cada lugar. Os fluxos são um 
resultado direto ou indireto das ações e atravessam ou se instalam nos fixos, modificando a sua 
significação e o seu valor, ao mesmo tempo em que, também, se modificam (Santos, 1982, p. 53; Santos, 


1988, pp. 75-85). 


Fixos e fluxos juntos, interagindo, expressam a realidade geográfica e é desse modo que 
conjuntamente aparecem como um objeto possível para a geografia. Foi assim em todos os tempos, só que 
hoje os fixos são cada vez mais artificiais e mais fixados ao solo; os fluxos são cada vez mais diversos, mais 


amplos, mais numerosos, mais rápidos. 


Uma outra possibilidade é a de trabalhar com um outro par de categorias: de um lado, a 
configuração territorial e, de outro, as re lações sociais (Santos, 1988). A configuração territorial é dada 
pelo conjunto formado pêlos sistemas naturais existentes em um dado país ou numa dada área e pêlos 
acréscimos que os homens superimpuseram a esses sistemas naturais. A configuração territorial não é o 
espaço, já que sua realidade vem de sua materialidade, enquanto o espaço reúne a materialidade e a vida 


que a anima. A configuração territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, uma existência material 
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própria, mas sua existência social, isto é, sua existência re al, somente lhe é dada pelo fato das relações 


sociais. Esta é uma outra forma de apreender o objeto da geografia. 


No começo da história do homem, a configuração territorial é simplesmente o conjunto dos 


complexos naturais. À medida que a história vai fazen do-se, a configuração territorial é dada pelas obras 


dos homens: estradas, plantações, casas, depósitos, portos, fábricas, cidades etc; verdadeiras próteses. 
Cria-se uma configuração territorial que é cada vez mais o resultado de uma produção histórica e t ende a 


uma negação da natureza natural, substituindo -a por uma natureza inteiramente humanizada. 


Nossa proposta atual de definição da geografia considera que a essa disciplina cabe estudar o 
conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ação que formam o espaço. Não se trata de 
sistemas de objetos, nem de sistemas de ações tomados separadamente. Nem tampouco se trata de reviver 
a proposta de Berry & Marble (1968) fundada na teoria de sistemas então em moda e segundo a qual 
"todo espaço consiste em um conjunto de objetos, os caracteres desses objetos e suas inter-relações" 


(citados por J. Beaujeu-Garnier, 1971, p. 93). 


O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de 
sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no 
qual a história se dá. No começo era a natureza selvagem, formada por objetos naturais, que ao longo da 
história vão sendo substituídos por objetos fabricados, objetos técnicos, mecanizados e, depo is, cibernéti- 
cos, fazendo com que a natureza artificial tenda a funcionar como uma máquina. Através da presença desses 
objetos técnicos: hidroelétricas, fábricas, fazendas modernas, portos, estradas de rodagem, estradas de 


ferro, cidades, o espaço é marcado por esses acréscimos, que lhe dão um conteúdo extremamente técnico. 


O espaço é hoje um sistema de objetos cada vez mais artificiais, po voado por sistemas de ações 
igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez mais tendentes a fins estranhos ao lugar e a seus 


habitantes. 


Os objetos não têm realidade filosófica, isto é, não nos permitem o conhecimento, se os vemos 


separados dos sistemas de ações. Os siste mas de ações também não se dão sem os sistemas de objetos. 


Sistemas de objetos e sistemas de ações interagem. De um lado, os sistemas de objetos condicionam 
a forma como se dão as ações e, de outro lado, o sistema de ações leva à criação de objetos novos ou se 


realiza sobre objetos preexistentes. E assim que o espaço encontra a sua dinâmica e se transforma. 


Copiando de forma simplória o que está escrito por Marx, teríamos um sistema de objetos sinónimo 
de um conjunto de forças produtivas e um sistema de ações que nos dariam um conjunto das relações sociais 
de produção. Mas vale a pena lembrar que a interpretação simplória da relação dialética entre forças 
produtivas e relações de produção há muito tempo deixou de ter vigência plena. É insuficiente dizer que há, 


de um lado, forças produtivas e, de outro lado, relações de produção, e se tornou irrelevante afirmar que 
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o desenvolvimento das relações de produção conduz ao desenvolvimento das forças produtivas e, ao 


revés, que o desenvolvimento das forças produtivas conduz ao desen volvimento das relações de produção. 


Isto é simples demais. Hoje, as chamadas forças produtivas são, também, relações de produção. E 
vice-versa. A interdependência entre forças produtivas e relações de produção se amplia, suas influências 
são cada vez mais recíprocas, uma define a outra cada vez mais, uma é cada vez mais a outra. As forças 


produtivas são relações de produção, as relações de produção são forças produtivas. 


Desse modo, um enfoque no estudo do espaço que apenas deseje partir dessa famosa dialética das 
forças de produção e das relações de produção não pode levar a nenhuma clareza metodológica, já que, nas 
condições históricas atuais, essas duas categorias clássicas as mais das vezes aparecem confundidas. Neste 
caso, deixam de ser analiticamente válidas. É indispensável encontrar outros pontos de partida. Conside rar o 
espaço como esse conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações, assim como estamos 
propondo, permite, a um só tempo, trabalhar o resultado conjunto dessa interação, como processo e como 
resultado, mas a partir de categorias susceptíveis de um tratamento analítico que, através de suas 


características próprias, dê conta da multiplicidade e da diversidade de situações e de processos. 


Há quem distinga os objetos das coisas, estas sendo o produto de uma elaboração natural, 
enquanto os objetos seriam o produto de uma elaboração social. As coisas seriam um dom da natureza e 
os objetos um resultado do trabalho. No seu famoso livro Vie dês Formes (1943, 1981, p. 4), Henri 
Focillon diz que as coisas - formas naturais - são obras de Deus, enquanto os objetos - formas artificiais - 


são obras dos homens. 


Jacques Monod (1974, p. 15) tem uma opinião reservada sobre essa classificação. Primeiro ele nos 
diz que "a diferença entre objetos naturais e artificiais aparece sem ambigu idade para todos nós"”. É 
assim que às "rochas, montanhas, rios e nuvens", ele opõe "uma faca, um lenço, um automóvel, de 


um lado objetos naturais e de outro lado artefatos. Como a natureza é objetiva e não prospectiva, as 


: a Dn . 8 5; Es aild 
coisas não podem ter propósito nem projeto. Mas depois ' ele nos pede que analisemos essas ideias para 





7. "A diferença entre objetos artificiais e naturais parece imediata e não -ambígua a todos nós. Uma rocha, uma montanha, um 


rio ou uma nuvem são objetos naturais; uma faca, um lenço, um carro são objetos artificiais, artefatos. [...] O objeto traduz na 
forma material a intenção preexistente que lhe deu origem, e sua forma é explicada pelo desempenho que dele se espera mesmo 
antes de ele assumir sua configuração. A história é totalmente outra no caso do rio ou da rocha que sabemos, ou nisso 
acreditamos, terem sido moldados pelo jogo das forças físicas, a que não podemos atribuir nenhum desígnio, nenhum projeto ou 


propósito. Isto é, se aceitarmos a premissa básica do método científico, a saber, que a natureza é objetiva e não projetiva" 
(Jacques Monod, 1974, p. 15). 


'º. Depois de dizer que "a diferença entre objetos artificiais e naturais parece imediata e não ambígua a todos nós [...]", ele afirma: 
"Analisem-se esses juízos, porém, e se verá que eles não são nem imediatos nem estritamente objetivos” (Jacques Monod, 197 4, p. 


15). 
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chegarmos à conclusão de que tais julgamentos não são imediatos, nem estritamente objetivos. Nesse 
capítulo primeiro de sua obra, intitulado "Sobre Objetos Estranhos" ("About Strange Objects"), ele 
nos lembra que nosso julgamento se faz “através de uma referência à nossa própria atividade, 
consciente e prospectiva". Fosse o nosso critério estritamente objetivo, poderíamos indagar -nos sobre 
a hipótese de elaborar um programa de computador "para distinguir um artefato de um objeto 


natural" !º, 


Voltemos, porém, à classificação mais intuitiva entre objetos e coisas, para lembrar que, hoje, e 
cada vez mais, os objetos tomam o lugar das coisas. No princípio, tudo eram coisas, enquanto hoje 
tudo tende a ser objeto, já que as próprias coisas, dádivas da natureza, quando utilizadas pêlos 
homens a partir de um conjunto de intenções sociais, passam, também, a ser objetos. Assim a natureza 
se transforma em um verdadeiro sistema de objetos e não mais de coisas e, ironicamente, é o próprio 
movimento ecológico que completa o processo de desnatu ralização da natureza, dando a esta última 


um valor. 


Segundo A. Moles (1969 e 1971, pp. 14 e 222), um objeto é "um elemento do mundo exterior, 
fabricado pelo homem e que este deve assumir ou manipular". Para esse autor, nem uma montanha, nem 
uma casa, seriam objetos pois "o objeto é algo independente e móvel". Por isso mesmo, um raspador de 
sílex é um objeto, mas o sílex não o é, diz Moles. Cria-se um elemento de complicação para a utilização de 
um tal conceito na geografia, na medida em que esta frequentemente tra balha com objetos fixos: uma ponte, 
uma casa, um porto, uma estação de estrada de ferro, uma usina hidroelétrica, uma cidade, um campo, uma 
plantação são, pêlos geógrafos, considerados objetos geográficos. Desde o início do século, uma distinção já 
era feita, por Voeikoff, entre objetos moveis e imóveis, num artigo dos Annales de Géographie (vol. X, 
1901, p. 98). Para esse geógrafo, "os objetos sobre os quai s os homens dispõem de controle são as coisas 
móveis”. 

Henri Van Lier diz que "é dispensável aplicar uma definição uni versal aos objetos"(1971. p, 129). 
Baudrillard (1973, p. 62) se desvia da definição de Moles. Segundo ele, a casa reúne a totalidade dos ob- 
jetos, mas o automóvel é, também, objeto. Objeto seria aquilo que o homem utiliza em sua vida cotidiana, 
ultrapassa o quadro doméstico e, aparecendo como utensílio, também constitui um símbolo, um signo. O 
automóvel é, para Baudrillard, um dos mais impo rtantes signos de nosso tempo e seu papel na produção 
do imaginário tem profunda repercussão sobre o conjunto da vida do homem, incluindo a redefi nição da 


sociedade e do espaço. As cidades não seriam hoje o que elas são se o automóvel não existisse. Os ho mens 





2. "Por isso é mediante a referência à nossa própria atividade, consciente e projetiva, intencio nal e propositiva - isto é, como 
produtores de artefatos -, que julgamos da 'naturalidade' ou 'artificialidade' de um dado objeto. Poderia haver pad rões objetivos e 
gerais para se definirem as características dos objetos artificiais (p. 15), produtos de uma atividade intencional consciente, contra os 
objetos naturais, resultantes do jogo gratuito das forças físicas? Para se estar certo da completa (p. 16) objetividade dos critérios 
escolhidos, sem dúvida seria melhor perguntar se, usando esses critérios, seria possível programar um computador para distinguir 
entre um artefato e um objeto natural" (Jacques Monod, 1974, pp. 15 -16). 
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acabam considerando o automóvel como indispensável e esse dado psicológico torna -se um dado da 
realidade vivida. Ilusão ou certeza, o automóvel fortalece no seu possuidor a ideia de liberdade do 
movimento, dando-lhe o sentimento de ganhar tempo, de não perder um minuto, neste século da 
velocidade e da pressa. Com o veículo individual, o homem se imagina mais plenamente realizado, assim 
respondendo às demandas de status e do narcisismo, característicos da era pós -moderna. O automóvel é 
um elemento do guarda-roupa, uma quase-vestimenta. Usado na rua, parece prolongar o corpo do homem 
como uma prótese a mais, do mesmo modo que os outros utensílios, dentro de casa, estão ao alcance da 


mão. 


V. de M. Vilhena (1979, p. 196), lembra uma opinião do filósofo Messer, para quem um 


objeto é tudo aquilo a que se pode dirigir a nossa consciência?” Vilhena explica que o objeto tem 


essência e existência. Ele tem, essência porque possui uma certa e determinada natureza, pela qual se 
distingue de outros objetos. Desse modo, falamos de tal coisa e sabemos que é diferente de tal outra. 


O objeto tem existência porque se comporta em relação à consciência de maneira a poder ser 


constatado, isto é, a consciência o constata porque ele tem existência (1979, p. 196). 


Para Vilhena, o objeto é independente do sujeito que conhece. Tem uma existência própria, 
resultado de uma história própria - ainda que não independente da história da sociedade. O 
indivíduo se defronta com essa objetividade que lhe é exterior, realidade que dele não depende, mas 
que, como falo, incide sobre ele. Para esse mesmo autor (Vilhena, 1979, p. 196), a afirmação segundo a 
qual o objeto, independente do sujeito que conhece, precede nosso pensamento, é apenas relativa- 
mente verdadeira: se o objeto realmente precedesse nosso pensamento, não poderíamos nomeá-lo. O 
fato simples de reconhecer e nomear um objeto supõe um aprendizado, explícito ou implícito. A 
linguagem tem um papel fundamental na vida do homem por ser a forma pela qual se identifica e 
reconhece a objetividade em seu derredor, através dos nomes já dados. Para alguns autores, o ato 
fundador é dar um nome e, por isso, é a partir do nome que produzimos o pensamento e não o 


contrário. 


Estudando vários povos considerados primitivos, distanciados en tre eles cultural e geograficamente, 
Leroi-Gourhan reconheceu, porém, um ar de família entre utensílios fundamentais, fato que lhe permitiu 
formular como hipótese a universalidade da técnica. Mas os objetos assim criados não se restringem ao 
lugar da criação. Nascidos de uma concepção original, os objetos tendem a se reproduzir e difundir, ge - 


rando objetos semelhantes (K. Hewitt 6c F. K. Hare, 1973, p. 13). A história esta cheia desses casos, com a 





20 "Por 'objeto' é de uso entender-se o que, tendo lugar no tempo e no espaço, se concebe como existente com independência do 
sujeito que conhece. Porém, desde há certo tempo, com a filosofia alemã, a noção foi largamente ampliada. 'Objeto' não quer já só 
dizer o que existindo na 'natureza' precede o nosso pensamento e como tal apenas por este pode ser recontituído, mas significa, 
como algures escreveu Messer, 'tudo aquilo a que pode dirigir-se a consciência", o que 'mencionamos' na nossa vivência” (V. de 
M. Vilhena, 1979, p. 196; August Messer, Weltanschauung und Erziehung, trad. castelhana: Filosofia y Educación, Madrid, 1929, 
p. 11). 
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difusão da arquitetura dos castelos ou dos bangalôs. Em São Paulo, nos fins do século XIX aparece uma 
primeira casa geminada e, depois, outras com o mesmo modelo e a mesma feição, hoje uma marca da 
paisagem paulista. Desse mesmo modo, já na era do elevador e do cimento armado, gerações sucessivas nos 
deram, mais recentemente, prédios de até 12 andares, depois de 20 ou 24 e, já agora, com 40 pavimentos 
(Souza, 1994). Essa difusão de objetos, que neste século ocorre facilmente a uma escala global, obedece 
à lei da imitação, proposta por Gabriel Tarde. E a difusão é muito ma is rápida e generalizada, ao menos 


para aqueles objetos correspondentes aos novos modos de produzir contemporâneos. 


Toda criação de objetos responde a condições sociais e técnicas presentes num dado momento 
histórico. Sua reprodução também obedece a condições sociais. Algumas pessoas adotam a novidade em 
breve espaço de tempo, enquanto outras não reúnem as condições para fazê -lo, ou preferem recusá-la, 
permanecendo com modelos anteriores. Se cada época cria novos modelos, o seu uso porém não é geral. Mas 
o fato central é a produção de réplicas, mais ou menos fiéis, a partir do objeto original. Segundo G. Kubler 
(1973, p. 99), tanto Henri Focillon no seu livro já citado, quanto André Malraux em Lês Voix du Silence se 


referiam a essa "ilusão" de potência repro dutora que parece residir nas coisas. 


Segundo Rossi-Landi (1968, citado por M. Krampen, 1979, pp. 14-15) e sem contar com os objetos 
formados por elementos naturais não trabalhados, haveria mais dez níveis sucessivos de complexidade. O ní - 


vel 1 seria o dos objetos a que chama de "pré -significativos", materiais brutos extraídos, comparáveis aos 


fonemas na articulação secundária da linguagem, enquanto o nível 10, nosso contemporâneo, reúne os 


objetos da produção "global". Este é o nível superior de evolução d os objetos mecânicos, presentes desde o 
nível 6 com as máquinas simples, seguidas pelas máquinas agregadas (nível 7), autómatos (nível 8) e os bens 


não-repetitivos, protótipos únicos (nível 9). 


A complexidade dos objetos aparece em dois níveis, como comple xidade funcional e como 
complexidade estrutural, segundo A. Moles (1971, p. 78). A complexidade funcional de um objeto está 
relacionada com o repertório de funções que podem ser combinadas no seu uso. Dizer que uma máquina 
de escrever está feita para escrever implica o seu emprego, a partir das suas funções elementares, com 
vistas a realizar um certo número de produtos. Para A. Moles "a complexidade funcional é a dimensão 
estatística dos usos": o que podemos fazer com o objeto, o que ele nos pode oferecer, como podemos usá- 


lo. Desse ponto de vista, há objetos mais e menos complexos. 


Se retomamos o mesmo exemplo da máquina de escrever, a comple xidade estrutural é dada pelo 
conjunto de peças elementares reunidas por quem a fabricou. A complexidade estrutural do objeto se 
relaciona com a variedade do repertório de seus elementos, podendo demonstrar -se que não há diferença 
entre complexidade estrutural e informação. A complexidade estrutural de um objeto é sua informação 


porque é a forma como pode comunicar-se com outro objeto, ou servir a uma pessoa ou empresa ou 


instituição tanto aquela que trabalha diretamente sobre ele, quanto, igualmente, a que, mesmo de longe, 
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tem comando sobre operações económicas e sociais locais. Quanto mais estrutural mente complexo é um 


objeto, mais eficaz e rapidamente oferece uma resposta adequada. No meio geográfico é também assim. 


Classificações de objetos são numerosas, segundo os objetivos de quem as propõe ou conforme os 


aspectos que se deseja realçar. Uma dessas classificações é a de Bense (1974), citada por M. Krampen 


(1979, p. 10), para quem o autor teria buscado inspiração na obra de Peirce (1960) 21 Para Bense, existem 


quatro categorias de objetos, segundo diversos graus de determinação funcional: objetos naturais, objetos 
técnicos, objetos de arte e objetos de "design". Os objetos de "design", "como todos os outros objetos 
artificiais, são planejados mas não completamente determinados quanto às suas funções". Segundo 


Lucrécia Ferrara (1989), é função do desenho industrial p roduzir um "estímulo para a sagacidade do 


usuário", não representando automaticamente "uma função inserida numa forma" a 


Ainda para Bense, os objetos de arte são "os menos determinados funcionalmente", já que sua 
apreciação reside em fatores externos aos mesmos, localizados no observador, isto é, no sujeito. Lembra - 


nos Eduardo Subirats (1989, p. 102) que a arte é "o lugar que a cultura moderna reservou para essa 


E so : 23 
dimensão transcendente do objeto...”. 


Abraham Moles (1971, p. 22) sugere que, a partir da descrição das populações de objetos, seja 
construída a respectiva demografia, tarefa interdisciplinar que conduziria ao reconhecimento de uma 
verdadeira ecologia de objetos. Neste caso, e ao contrário da ecologia propriamen te dita, em que as espécies 
são fixas, aqui novas espécies estão sempre surgindo. Desde que escolhidos e localizados, numa casa ou 
numa paisagem, os novos objetos, com suas características de idade, funcionais, de comportamento, 
renovam o sistema local de relações redefinindo o meio que os a colhe. O "parque" de objetos - outra ideia 
de Moles - define-se, segundo ele, pelas respectivas funções dentro do conjunto, visto como uma situação 


de "vida" (A Moles, 1971, p. 23). 


Mas para entender essa situação de vida, a noção de população, tão rica, d eve ser completada com 


uma outra noção, a de sistema, já que, como bem nota Baudrillard (La société de consommation, 1970, p. 


2! "Uma teoria similarmente orientada para o design é a de Bense (1974). Baseia-se na semió tica de Peirce (1960), que é 
largamente considerado como o fundador dessa ciência. Bense divide todos os objetos em quatro categorias - objetos naturais, 
objetos técnicos, objetos de arte e objetos de design -, atribuindo-lhes diferentes graus de determinação funcional. Os objetos de 
design, como todos os outros objetos 'artificiais', são planejados mas não são plenamente determinados em suas funções como 
os segundos. Os objetos na categoria da arte são pelo menos funcionalmente determinados” (M. Krampen, 1979, p. 10). 

22 "Nessa realidade, o Desenho Industr ial exerce uma curiosa função representativa de estímulo para a sagacidade do usuário 
e sua habilidade de saber comprar. O Desenho Industrial já não comunica uma função inserida numa forma, mas representa o 
ágil processo de associação de ideias que caracteriza o usuário dos nossos dás, ansioso para salvar-se da crise. 

"Reinventa-se o funcionalismo: a função do produto dos nossos dias é a sua capacidade de informar sobre tecnologias 
materiais, outro modo de viver, outros comportamentos, outra ideologia" (Lucrécia d'A. Ferrara, "Desenho Industrial, Objeto e 
Valor", Revista Design e Interiores, ano 2, n." 12, 1989). 

23 "[..] As vidas humanas perderiam boa parte de seu encantamento e riqueza se, por algum acaso, fossem despidas dessa dimensão 
emocional, interior e não-racional que seus objetos constantemente adquirem, seja pêlos acidentes que acompanharam sua sorte, 
seja por qualquer característica singular a eles inerente. 

"O lugar que a cultura moderna reservou para essa dimensão transcendente do objeto e para a esfera intuitiva da sua 
experiência é a arte [...]" (E. Subirats, 1989, p. 102). 
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20) poucos objetos são, hoje, oferecidos sós. Eles também não funcionam isoladamente. Lembremos, por 

exemplo, a relação entre os elementos da cadeia do frio, hoje tão essencial ao cotidiano de boa parte da 
humanidade. Há uma relação necessária, entre a geladeira e o freezer domésticos, o caminhão refrigerado, 
os depósitos frios nos comércios e os grandes frigoríficos e fábricas. Trat a-se de um todo cujos elementos 
apenas são viáveis em conjunto. Podemos olhar o écran da televisão domiciliar sem nenhuma outra 
reflexão sobre o sistema em que está inserido. Mas não nos poderíamos beneficiar do que ela nos traz se, 

ao mesmo tempo, não houvesse a produção do programa, a estação emissora de sinais e as torres de sua 
distribuição e redistribuição. Sem contar com os sistemas elétricos e eletrônicos adrede criados e 

instalados em edifícios com desenho especial. Em 1925, Sauer escrevia que os objetos da paisagem 
existem em correlação. Essa correlação não era, aliás, tão nítida, tão indispensável como hoje. Mas, já 


então, a ideia de objetos em sistema era fundamental para o trabalho geográfico. 


No seu livro O Sistema dos Objetos, Jean Baudrillard insiste sobre essa vida sistémica dos objetos. 
Na mesma linha, a proposta -de R. Barthes no seu Sistema da Moda é a de um sistema de objetos defini do 
como um "conjunto de unidades de funções e de forças". A ideia de sistema da moda é rica de 
ensinamentos, pois a moda é também um processo no qual os objetos já nascem com data certa de morrer 
(quanto à sua apreciação e valor). Mas esse é também um aspecto dos objetos técnicos atuais, isto é, a 


rapidez com que são substituídos e perdem valor. 


A partir do reconhecimento dos objetos na paisagem, e no espaço, somos alertados para as relações 
que existem entre os lugares. Essas relações são respostas ao processo produtivo no sentido largo, incluindo 
desde a produção de mercadorias à produção simbólica. Nessa dir eção é que T. von Uexhiill se refere aos 
"sistemas pragmáticos" de objetos, isto é, sistemas de objetos que facilitam relações pragmáticas (em M. 


Krampen, 1979, p. 9) 


UM OBJETO GEOGRÁFICO? 


Mas, devemos perguntar-nos, haverá, mesmo, um objeto geo gráfico? Assim como, em outras 
disciplinas, costuma-se dizer que existe um objeto social ou um objeto antropológico, entende -se que, 
numa disciplina geográfica sequiosa de autonomia - e de legitimidade epistemológica - também se queira 


afirmar a existência de um objeto próprio. Mas que seria esse objeto geográfico? 


2 »T. von Uexhiiil (1973) continuou a obra de seu pai ordenando os objetos no que ele chama de sistemas pragmáticos. O 
sentido não aparece senão em situações pragmáticas, e o sentido de um objeto específico mudará portanto de uma situação para 
outra. O que J. von Uexhiill chamava de 'sentido' tornou -se na terminologia de T. von Uexhiill a 'resposta' do objeto a uma 
hipótese de significado" que o usuário potencial aventou. Essa resposta contém informação sobre 'direções para uso”. O 
'diálogo' entre o objeto e o usuário é parte de um sistema de programas pragmáticos interativos nos quais os homens e os 
objetos funcionam juntos" (M. Krampen, 1979, p. 9: T. von Uexhiill, "Ais Mitteilung und Formung”", Praxis der Psychotherapie. 
n.” 18, pp. 137-150). 
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Os objetos que interessam à Geografia não são apenas objetos mo veis, mas também imóveis, tal uma 
cidade, uma barragem, uma estrada de rodagem, um porto, uma floresta, uma plantação, um lago, uma 
montanha. Tudo isso são objetos geográficos. Esses objetos geográficos são do domínio tanto do que se 
chama a Geografia Física como do domínio do que se chama a Geografia Humana e através da história 
desses objetos, isto é, da forma como foram produzidos e mudam, essa Geografia Física e essa Geografia 


Humana se encontram. 


Para os geógrafos, os objetos são tudo o que existe na superfície da Terra, toda herança da história 
natural e todo resultado da ação hu mana que se objetivou. Os objetos são esse extenso, essa o bjetividade, 
isso que se cria fora do homem e se torna instrumento material de sua vida, em ambos os casos uma 


exterioridade. 


Os objetos que constituem o espaço geográfico são obrigatoriamen te contínuos e a população de 
objetos considerada pelo geógrafo n ão resulta de uma seleção, ainda que sábia e metódica, do pesquisador. 
O espaço dos geógrafos leva em conta todos os objetos existentes numa extensão contínua, todos sem 
exceção. Sem isso, aliás, cada objeto não faz sentido. O espaço serial, de que fala R. Ortiz (1994), privilegia 
uma parte, um subsistema, do mundo dos objetos existentes em um lugar, considerando essa parte como 
se fosse o todo. A própria noção de desterritorialização como aparece em O. lanni (1993) e em outros 
autores é também tributária dessa mesma noção de objeto, vigente entre sociólogos e antropólogos e do 
que muitos chamam de espaço de objetos, formados, por exemplo, por objetos do culto, naturais ou 
artificiais (M. Auge, 1994). O enfoque geográfico supõe a existência dos objetos como sistemas e não 
apenas como coleções: sua utilidade atual, passada, ou futura vem, exatamente, do seu uso combinado pê los 
grupos humanos que os criaram ou que os herdaram das gerações anteriores. Seu papel pode ser apenas 


simbólico, mas, geralmente, é também funcional. 


Onde, talvez, a noção e a realidade do objeto melhor se aproxima da geografia é na arqueologia. 


Para ambas, o objeto é, primeiro, um dado, cujo exame permite, depois, a construção intelectual de sua 


realidade. O arqueólogo busca identificar uma cultura e uma época, a partir das amostras encontradas. O 


geógrafo se interessa pelo conjunto de condições características de várias épocas mas a partir do presente, - 
indo, frequentemente, deste para o passado. Como para o arqueólogo (J. P. Demoule, 1994, p. 19), os 
"objetos, seu modo de fabricação e sua função" também são um terreno estável para o geógrafo. Mas as 


respectivas démarches apresentam diferenças. 


Para o arqueólogo, segundo exprime O. Buchsenschutz (1987, p. 18), um objeto é todo elemento 
sólido que foi utilizado pelo homem para se abrigar, trabalhar ou transportar algo. O objeto geográfico 
seria tudo isso e muito mais e onde está indicada uma utilização passada forçosamente haveria que agregar a 


utilização atual. 





Arqueólogos e geógrafos partem de objetos concretos, mas os geó grafos trabalham também com os 


objetos do presente. E assim também com as ações. Se para os arqueólogos o objeto é o único vestígio da 


ação (L. Thévenot, 1994 , p. 75), para o geógrafo o objeto é um teste munho atual da ação. Por isso, os 
respectivos padrões são dinâmicos e móveis. Na démarche geográfica, vemos como as ações do presente 


incidem sobre objetos vindos do passado. 


Lendo os sociólogos, encontramos pelo menos duas acepções do seu objeto. A primeira é o objeto 
como coisa objetivada e a segunda se refere a fenómenos objetivos, não obrigatoriamente materializados. 
No fim do século passado, Durkheim havia proposto considerar os fatos sociais como coisas. Ele estava 
chamando a atenção para a realidade do fato social, realçando sua efetividade como para justificar ainda 
mais a cientificidade da disciplina que ajudava a fundar, a sociologia. Muitas foram as críticas que essa 
postulação acarretou, em torno da ideia de que o que existe são fatos sociais coisificados - os objetos - e 


fatos sociais do domínio do real, mas não objetivados. 


Também encontramos essa ideia nos escritos de Simmel. O sociólogo alemão refere-se às 
cristalizações da ação social. Segundo ele, a explicação do mundo passa pelas formas e pela vida. Fle está 
se referindo, de um lado, ao que vem do passado e se cristaliza como forma e, de outro lado, ao presente, 
que seria a vida. Ambas as coisas juntas explicam o que temos em torno de nós e, por conseguinte, são um 
ponto de partida importante para a Geografia. Para Simmel, a mesma forma pode realizar-se em conteúdos 


muito diversos, e as formas podem compreender uma infinidade de conteúdos logicamente possíveis. 


Em sua famosa definição dos fatos sociais, cuja existência se im põe à sociedade, e, 
independentemente deles, aos indivíduos, Emile Durkheim (1895, 1962, pp. 12 -13) distinguia entre meio 
de ação e meio de existência. Nessa definição ele inclui os "meios de ação fixos”, um caso particular dos 
“meios de existência", isto é, "meios de ação cristalizados”. Essa cristalização dos meios de ação segundo 
Durkheim pode ser considerada como equivalente ao "trabalho morto" da terminologia de Marx e seria 
mais bem representada, em nossos dias, pelo conjunto de objetos culturais que, ao lado ou no lugar 
dos objetos "naturais", cuja significação modificam, formam o que podemos chamar de configuração 
espacial, configuração territorial ou configuração geográfica, da qual a paisagem é um aspecto ou uma 
fração. Mas, na terminologia geográfica corrente, essas duas expressões - configuração geográfica e 
paisagem - substituem frequentemente e equivocadamente a palavra espaço. Ora a configuração 
espacial é um dado técnico, enquanto o espaço geográfico é um dado social. Voltaremos a esse tema 


mais adiante. 


Outros meios de ação cristalizados seriam a lei - que vem do passado e se impõe no presente, 
os costumes, a música, as obras de arte, isto é, toda uma enorme gama de relações entre os homens 


que permanecem e vigoram no presente, apesar de terem sido criadas num momento anterior. 





Acrescentaríamos a esse raciocínio de Durkheim que as formas sociais não-geográficas 
tornam-se, um dia ou outro, formas sociais geográficas. A lei, o costume, a família acabam 
conduzindo ou se relacionando a um tipo de organização geográfica. A propriedade é um bom 
exemplo porque é, ao mesmo tempo, uma forma jurídica e uma forma espacial. A evolução social cria 
de um lado formas espaciais e de outro lado formas não-espaciais, mas, no momento seguinte, as 
formas não-espaciais se transformam em formas geográficas. Essas formas geográficas aparecem 
como uma condição da ação, meios de existência - e o agir humano deve, em um certo momento, 
levar em conta esses meios de existência. Foi isso que levou Durkheim a propor, dentro da Sociologia, 
uma disciplina chamada de Morfologia Social, na qual os geógrafos enxergaram então uma 
concorrente da geografia (A. Buttimer, 1991; V. Berdoulay, 1978), votando ao termo e aos conceitos 
subjacentes um combate feroz e duradouro. Foi uma pena, pois a ideia de Durkheim (1895, 1962, p. 
113) para quem o meio era formado de "coisas e pessoas”, poderia haver aproximado a geografia de 


uma definição do seu objeto epistemologicamente operacional. 


A questão de saber o que é, constitucionalmente, um objeto geográfico, resta inteira. John Pickles 
(1985) põe o dedo na ferida, quando se pergunta sobre "o modo de ser característico dos objetos 
geográficos”. Ele reclama a necessidade de compreender e alcançar esse modo de ser específico. A partir de 
sua visão fenomenológica da geografia, J. Pickles (1985, pp. 95-39) chama a atenção para o fato de que todas 
as coisas sendo coisas do mundo, devemos evitar o risco de tomar sua aparência como se fosse a realidade, 


confundindo o ser com o objeto. 


Mas o que são, substancialmente, tais objetos geográficos? Como eles existem, isto é, como nascem 


e como evoluem? Qual a sua realidade entitativa? 
E cabe, realmente, falar de um objeto geográfico? (A. Bailly, H. Beguin, 1982, pp. 31-33). 


A questão pode ser formulada em outros termos. Será mesmo indispensável sair à procura de 
materialidades a que, com exclusividade, definiríamos como objetos geográficos, para bem circunscrever um 
objeto para a geografia? A ser isso legítimo, haveria, então, forçosamente, que distinguir um objeto 
geográfico, um objeto etnográfico, um objeto antropológico, um objeto sociológico, um objeto económico 


e, também, um objeto artístico, um objeto estético, um objeto religioso? 


Ou poderíamos partir de um outro começo? O que aqui estamos buscando não é propriamente uma 


estrutura mitológica dos objetos, mas a construção epistemológica de um objeto de pensamento, a partir da 


província da experiência que nos interessa. E esta que constitui a realidade se bem entendemos A. Schutz 


(1987, p. 128). 


Pierre Boudon (1971) nos lembra de que uma coisa é a classificação dos objetos, outra é o seu 


estatuto epistemológico. Não devemos confundi-las. Diante do mesmo objeto, podemos atribuir -lhe 
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diferentes estatutos epistemológicos, sempre lembrados de que o processo social como um todo é 
indivisível, assim como nos relembra Schumpeter (1911, 1969, p. 3). 

Os mesmos objetos podem dialogar com as mais diversas discipli nas. E assim como um sociólogo, 
Raymond Ledrut (1984), consagra um livro inteiro à questão da forma social, a Geografia pode 
igualmente buscar entender o mundo através das formas geográficas. De um ponto de vista 
epistemológico, as mesmas coisas seriam, de um lado, objetos sociais e, do outro, objetos geográficos. 
Em sua geografia estrutural, G. Ritchot (1991, p. 117) chama a atenção para o perigo reducionista de 
superpor níveis de organização, com a projeção sobre o objeto geográfico do objeto semiótico, 


antropológico, económico. 


A questão que se coloca é, pois. sobretudo, uma questão de método, isto é, da construção de um 


sistema intelectual que permita, analiticamente, abordar uma realidade, a partir de um ponto de vista. 


Este não é um dado em si, um dado a priori, mas uma construção. E nesse sentido que a realidade social 


é intelectualmente construída. Escrevendo nos anos 40, Lê Lannou provocou um escândalo, ao dizer 
que a geografia era um ponto de vista, expressão, aliás, mais precisa que a ideia de uma geografia como 
“estado de espírito", levantada por H. Baulig (1948). Parafraseando o que B. Stiegler (1994, p. 44) 


escreveu, a propósito da linguística, "aqui é o ponto de vista que cria o objeto”. 


Não cremos, pois, que seja indispensável continuar buscando a definição de um objeto com 
existência separada, isto é, uma existência geográfica, um objeto geográfico em si. A partir do 
entendimento que tivermos do que deve ser o objeto da disciplina geográfica, ficamos em condições de 
tratar, geograficamente, os objetos encontrados. Mas esta proposição restará tautológica, se não 
buscarmos as categorias analíticas que permitam rever o todo como realidade e como processo, como 
uma situação e como movimento. Trata-se de formular um sistema de conceitos (jamais um só 
conceito!) que dê conta do todo e das partes em sua interação. Pensamos que nossa proposta atual de 
considerar o espaço geográfico como a soma indissolúvel de sistemas de objetos ej sistemas de ações 


pode ajudar esse projeto. 


Esses objetos e essas ações são reunidos numa lógica que é, ao mesmo tempo, a lógica da 
história passada (sua datação, sua realidade material, sua causação original) e a lógica da atualidade 
(seu funcionamento e sua significação presentes). Trata-se de reconhecer o valor social dos objetos, 
mediante um enfoque geográfico. A significação geográfica e o valor geográfico dos objetos vem do 
papel que, pelo fato de estarem em contiguidade, formando uma extensão contínua, e sistemicamente 


interligados, eles desempenham no processo social. 





SISTEMAS DE AÇÕES 


Os geógrafos Philippe e Génevieve Pinchemel (1988, p. 40) nos recordam de que "os homens são 
seres de ação: eles agem sobre si. mesmos, sobre os outros, sobre as coisas da Terra". E o que é agir, o 


que é ação, o que é um ato? 


Inspirado em T. Parsons & E. Shils (1952), E. Rogers (1962) nos lembra que um ato é formado 
de: 1) um comportamento orientado; 2) que se dá em situações; 3) que é normativamente regulado; 4) que 


envolve um esforço ou uma motivação 


Um ato não é um comportamento qualquer, mas um comportamen to orientado "no sentido de atingir 
fins ou objetivos” (E. Rogers, 1962, p. 301). Aliás, autores como B. Hindess (1987, pp. 138-139) e Schutz 
(1967, p 61) também nos chamam a atenção para a distinção necessária entre comportamento e ação. Para 
Schutz (1967, p. 61), a ação é a execução de um ato projetado e o sentido da ação é o correspondente do 
ato projetado. E o ato supõe uma situação, sobre a qual se projeta a ação. Esta, segundo escreve A. Moles 
em sua Phénomenologie de ['Action (1974, p. 264) é um deslocamento visível do ser no espaço, criando 
uma alteração, uma modificação do meio. Um dos resultad os da ação é, pois, alterar, modificar a situação 


em que se insere. 


A ação é um processo, mas um processo dotado de propósito, segundo Morgenstern (1960, p. 
34), e no qual um agente, mudando alguma coisa, muda a si mesmo. Esses dois movimentos são conco - 
mitantes. Trata-se, aliás, de uma das ideias de base ou Marx e Engels. Quando, através do trabalho, o 
homem exerce ação sobre a natureza, isto é, sobre o meio, ele muda a si mesmo, sua natureza íntima, ao 


mesmo tempo em que modifica a natureza externa. 


A ação é subordinada a normas, escritas ou não, formais ou infor mais e a realização do propósito 


reclama sempre um gasto de energia. A noção de atuação liga-se diretamente à ideia de práxis e as práticas 


são atos regularizados, rotinas ou quase rotinas que par ticipam da produção de uma ordem. Segundo 
Pagês (1979, p. 50) "o conjunto do campo de atividades de cada indivíduo é codificado pelo sistema 
de regras, do mesmo modo que o seu campo relacional". A própria escolha e uso da energia que vai 
mover as ações depende parcialmente das normas, desde a fase inicial das técnicas do corpo, à fase 


atual das técnicas da inteligência. 


A. Giddens (1978, p. 80), propõe distinguir entre ato, ação, atu -ação. Um ato seria um 
segmento identificado de uma ação. Esta se daria com o um conjunto de atos ou como um processo 
formado de subprocessos, atos consecutivos. Ele nos convida a entender a ação como a "corrente de 
intervenções causais reais ou observadas de seres corpóreos num processo contínuo de 


acontecimentos no mundo" (1978, p. 80). O tempo da ação, segundo Morgenstern (1960, p. 40) é 
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uma estrutura que tem três períodos: um período inicial, completo, que pertence à condição da ação, 
um período intermediário, causal, que não é completo, e que não é incompleto, e um agora bem 


estreito quando culmina o processo da ação. 


Giddens (1978, p. 81) também propõe distinguir entre intenção e propósito. A intenção é 
central na prática diária, enquanto o propósito supõe ambições ou projetos de longo prazo. Todavia, 
ele lembra o fato de que raramente os homens agem com um fim claro na cabeça. É, aliás, frequente 
que nossas ações se dêem sem que antes haja uma clareza em nosso espírito. E isto é ainda mais 
válido hoje do que há alguns decénios atrás. Basta lembrar, por exemplo, a noção e a r ealidade do 


consumo, tão sensível aos impulsos, graças a incitações da publicidade. 


Escrevendo em 1952 sobre essa relação entre ação e projeto, Gaston Berger refletia que o 
tempo da ação é o tempo do projeto. O projeto inclui reconhecer de antemão o que fazer, como fazer, 
o conjunto de tarefas e suas etapas, isto é, sua ordem. E, sempre segundo Gaston Berger, o projeto 
não se deixa confundir com o sonho porque no sonho basta exprimir um voto, uma imagem; não 
precisamos saber exatamente o que fazer, nem como fazê-lo, podendo dispensar essa ideia de 
conjunto, essa urgência das etapas. O sonho não exige um tempo objetivo, um tempo solidamente 


definido. Já o projeto "prepara uma execução", exige aplicação e trabalho metódicos, fundados numa 


ordem. E somente assim que a ação projetada se torna eficaz. 


As ações são cada vez mais estranhas aos fins próprios do homem e do lugar. Daí a necessidade de 
operar uma distinção entre a escala de realização das ações e a escala do seu comando. Essa distinção se torna 
fundamental no mundo de hoje: muitas das ações que se exercem num lugar são o produto de necessidades 
alheias, de funções cuja geração é distante e das quais apenas a resposta é localizada naquele ponto 


preciso da superfície da Terra. 


Isso que estamos vivendo no presente momento histórico, em virtude desse distanciamento e dessa 
esquizofrenia no processo criador dos eventos, é o que se poderia chamar de alienação regional ou alienação 
local, uma denominação talvez mais adequada para aquilo que An -thony Giddens (1991) apelidou de 


"lugar fantasmagórico”. 


Impõe-se distinguir entre atores que decidem e os outros. Um deci -didor e aquele que pode escolher o 
que vai ser difundido e, muito mais, aquele capaz de escolher a ação que, nesse sentido, se vai realizar. Essa 
ideia é desenvolvida por J. Masini (1988, pp. 112 -113) que inclui, entre os grandes decididores, os governos, 
as empresas multinacionais, as organizações internacionais, as grandes agências de notícias, os chefes 
religiosos... A escolha do homem comum, em muitas das ações que empreende, é limitada. Frequentemente, o 
ator é apenas o veículo da ação, e não o seu verdadeiro motor. Mas é sempre por sua corporeidade que o 
homem participa do processo de ação. Essa categoria de corporeida de está ganhando espaço nas ciências do 


homem nesta fase da globalização. A geografia também começa a incorporá -la. Neil Smith (1984, ed. bras., 
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1988) ao escrever sobre o problema das escalas, considera que estas conhecem uma progressão que vai do 
corpo do homem ao próprio mundo, tomado como um todo. A corporeidade do homem é um instrumento 
da ação. Mas é sempre preciso levar em conta que o governo do corpo pelo homem é limitado, nos dias 


atuais, e que é lento o progresso na produção de normas legais para protegê -lo. 


A limitação nas escolhas pode apresentar-se com duas vertentes (Giddens, 1978, p. 69). Uma 
delas é a limitação da consciência. Qual a possibilidade real, neste mundo pós-moderno, de distinguir 
claramente o que é bom e o que é mau? Como, por exemplo, ler o discurso dos políticos e das 
mercadorias, ambos submissos às mesmas regras de marketing? Essa limitação à consciência implica 
uma forma particular de tomar ação. A outra vertente na limitação das escolhas vem das limitações à 
própria ação. Depois que estamos munidos de um determinado quinhão de consciência, sabemos que 


as formas de ação que nos estão realmente abertas são pouco numerosas. 


Como, assim, levar em conta o que, na linguagem sociológica, se chama uma ação racional? 
Em sua proposta de Legitimation Crisis (1975) Habermas nos fala de subsistemas de ação racional 
deliberada, para distingui-los de outros. Depois, o tema foi aberto a uma vasta dis cussão. No passado, os 
objetos revelavam propósitos de cada sociedade e eram os seus meios próprios à realização dos se us 
próprios fins. Já no mundo de hoje, as ações chamadas racionais tomam com frequência esse nome a 
partir da racionalidade alheia. Essas ações racionais são cada vez mais numerosas. Sua racionalidade 
deve-se, em grande parte, à própria natureza dos objetos técnicos, cuja vocação original é, exata -mente, 
servir a uma ação racional, ação que se quer precisa, graças às técnicas concretas (M. Humbert, 1991, 
p. 55). As ações são cada vez mais precisas e, também, mais cegas, porque obedientes a um projeto 
alheio. Em virtude do papel dos objetos técnicos, a ação é cada vez mais racional, mas a sua razão é, 
frequentemente, uma razão técnica. Dentro de uma ordem pragmática, a racionalidade do que é fim 


para outrem acaba sendo a racionalidade do meio e não a do sujeito, 


Mas a ação humana não é exclusivamente uma ação racional. Weber já o havia dito em 
Economia e Sociedade quando enumerou as suas quatro formas básicas: ações racionais por via do 
instrumento, racionais pelo valor, tradicionais e afetivas. J. Habermas (1 968,1973, p. 22) fala de uma 
oposição entre atividade instrumental e atividade comunicacional, a primeira estando relacionada 


com o trabalho, enquanto a segunda tem que ver com as interações simbólicas. 


Segundo G. Hottois (1994, p. 79), G. Simondon, escre vendo nos anos 50, claramente distinguia 
entre ações técnicas e ações simbólicas, as primeiras servindo à transformação da natureza, enquanto as 


segundas se fazem sobre o ser humano. Segundo I. Braun 8c B. Joerges (1992, pp. 81-82) haverá três tipos 


de agir: técnico, formal e simbólico. O agir técnico leva a interações formalmente requeridas pela técnica. O 


agir formal supõe obediência aos formalismos jurídicos, económicos e científicos. E existe um agir 


simbólico, que não é regulado por cálculo e compreende formas afetivas, emotivas, rituais, determinadas 
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pêlos modelos gerais de significação e de representação. Em certos casos, triunfam as condições do agir 
técnico, mas não as condições do agir formal. Em outros casos triunfam as condições do agir formal, 
mas não as condições do agir técnico. Em ambos casos, dão -se as formas de ação chamadas "racionais", 


enquanto o agir simbólico se confunde com as formas culturais de apropriação e utilização da técnica. 


Existiriam, pois, paralelamente essas três ordens: a ordem da forma técnica, a ordem da forma 
jurídica e a ordem do simbólico. O cotidiano se dá mediante essas três ordens. Mas se, por um lado, a 
ordem técnica e a ordem da norma impõem -se como dados, por outro lado, a força de transformação e 
mudança, a surpresa e a recusa ao passado, vêm do agir simbólico, onde o que é força está na afetividade, 
nos modelos de significação e representação. A importância do lugar na formação da consciência vem do 
fato de que essas formas do agir são inseparáveis, ainda que, em cada circunstância, sua importância 


relativa não seja a mesma. 


A ação é o próprio do homem. Só o homem tem ação, porque só ele tem objetivo, finalidade. A 
natureza não tem ação porque ela é cega, não tem futuro. As ações humanas não se restringem aos 
indivíduos, incluindo, também, as empresas, as instituições. Mas os propósitos relativos às ações são 


realizados por meio dos indivíduos, conforme assinala B. Hindess. 


As ações resultam de necessidades, naturais ou criadas. Essas necessidades: materiais, imat eriais, 
económicas, sociais, culturais, morais, afetivas, é que conduzem os homens a agir e levam a funções. Essas 
funções, de uma forma ou de outra, vão desembocar nos objetos. Realizadas através de formas sociais, 
elas próprias conduzem à criação e ao uso de objetos, formas geográficas. Parafraseando Whitehead 
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(1938, pp. 139-140), podemos dizer que "fora do espaço, não há re alização"”, o espaço sendo 


produzido "por um conjunção particular de processos materiais e de processos de significação” 


(Lagopoulos, 1993, p. 275). 


UMA GEOGRAFIA DA AÇÃO? 


O argumento central de B. Werlen (1993) é que a geografia falhou em seu enfoque do espaço, 
por não haver dado bastante ênfase ao que chama de "action-based theory of social geography, 
highlighting subjective agency” (p. 100), "uma teoria da geografia social onde a ação subjetiva é 


realçada”. Mais adiante ele afirma que "se a ação, em lugar do espaço, se tornasse o conceito teórico 


2 Fora do nada se consuma. O espaço é condição para a consecução. Ele simboliza a complexidade da realização imediata 

[...]. Tempo e Espaço expressam o universo como incluindo a essência da transição e o sucesso da realização. A transição é real, 
e a realização é real. A dificuldade consiste, para a linguagem, em expressar uma delas sem invalidar a outra” (Whitehead, Modes 
ofThought, 1938, pp. 139-140). 
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central da geografia social, o arranjo espacial dos objetos seria relevante não como u ma causa, mas 


como uma condição e uma consequência necessária da ação humana” (p. 143). 


A insistência de Werlen quanto ao papel central da ação em sua ge ografia social não exclui o 
reconhecimento do papel exercido pelo que chama de "dimensão espacial". Mas esta não é causa das 
ações nem os eventos são causados pelo espaço (Werlen, 1993, pp. 142-143)?. Ele repisa essa tecla, 
para defender ainda mais sua premissa de que, sendo a geografia social uma ciência baseada na ação, não 
é o "espaço" a principal unidade de análise, mas a "ação" e o "ato" (B. Werlen, 1993, p. 139). Werlen 
(1993, p. 143) considera que as chamadas dimensões espaciais da realidade são significativas, mas não 


podem ser consideradas como uma causa das ações, ainda que compareçam como o quad ro da ação. 


Para Werlen (1993, p. 139) também não é a "ação no espaço" que constitui a base de pesquisa nesta 
sua nova geografia social. Ele parece sobretudo referir -se ao trabalho de numerosos geógrafos anglo -saxões, 
a partir das propostas de Derek Gregory e outros. E explica o seu ponto de vista: como toda ação se dá no 
espaço, um tal enfoque (ação no espaço) em nada serviria à explicação, de um ponto de vista espacial, dos 
diversos sistemas sociais. As principais tarefas de uma pesquisa de geografia social baseada em uma 
ativa teoria da ação seriam as seguintes: 1) compreender e explicar as ações humanas; 2) clarificar a relação 
entre ações humanas e os mundos social e físico (Werlen, 1993, pp. 139-140). Um outro ponto fundamental 
na analise de Werlen é a importância que ele atribui à ação subjetiva, isto é, ao papel do indi víduo, escolha 
metodológica que vai marcar toda a obra, ainda que, a cada passo (p. 174)”, ele também chame a atenção 


para o papel das condições físico-materiais que enquadram a ação humana. 


Em resumo, a teoria geográfica de B. Werlen poderia ser assim enunciada: 1) a geografia não deve 
ser considerada como uma ciência do espaço, mas como uma ciência da ação: 2) a ação subjetiva deve ser 
destacada numa pesquisa geográfica; 3) a dimensão espacial deve ser considerada, mas ela não é causa dos 


eventos, nem da ação, 


A noção de um espaço influente sobre as ações humanas aparece em todos os, capítulos, desde a 
introdução à conclusão. Mas isso não impede o autor de asseverar, também em todos os capítulos, a 
proeminência da ação e seu papel central na Geografia. E como se houvéssemos que decidir entre um e 


outro, como se a escolha de um excluísse, de plano, a relevância do outro. Tratar-se-á, aqui também, 


25. "O espaço no mundo físico é constituído via a experiência corporal do próprio sujeito através do eu consciente em 
movimento. O agente experimenta assim o mundo físico e representa as suas dimensões espaciais da perspectiva de seu próprio 
corpo. Similarmente, a materialidade do mundo físico é experimentada pelo contato corporal direto com esse mesmo mundo. 
Essa visão do mundo físico centrada no sujeito também afeta a definição dos sistemas de coordenadas espaciais correspondentes. A 
perspectiva subjetiva principia com a ideia de que por intermédio do corpo o agente assume uma posição concreta no mundo 
físico” (B. Werlen, 1993, p. 161). 

2." Ainda aqui dados a minha ênfase na mediação subjetiva e o argumento da necessidade de uma geografia social orientada 
pela ação, é particularmente necessário encarecer a importância dos artefatos materiais na reprodução e na mudança das 
condições sociais existentes. Como afirmei no Capítulo I, esses artefatos estabelecem coações sobre a na tureza da mediação 
subjetiva. No entanto, mostramos nesse capítulo que esses artefatos materiais imóveis não são, por si mesmos, redutíveis ao 
'espaço* como causa" (B. Werlen, 1993, p. 174). 
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da velha e pertinaz herança dualista que tanto tem marcado a disciplina durante mais de um século? 
Mesmo entre os que afirmam discordar dessa postura, a construção do respectivo método 
frequentemente reconduz a esse dualismo, que tanto pode levar a postulações ambíguas, como a uma 


atitude maniqueísta. 


Fica a impressão de que Werlen hesita em dar o passo definitivo que o levaria a alcançar uma 
outra visão do fato geográfico. Pois Werlen, aproximando-se de Popper, chega a admitir (p. 203) a 
possibilidade de uma integração entre um enfoque centrado no curso da ação e, ao mesmo tempo, na 
estrutura objetiva. A lista é grande de alusões ao papel ativo do espaço, incluindo as mais diversas 
acepções com que a palavra é utilizada em obras de geógrafos e de outros cientistas so ciais. Werlen 
faz desfilar ideias próprias e opiniões de outros autores, para mostrar que leva em conta a importância 
dá materialidade ante a ação. De Simmel é mencionado o constrangimento da distância, ideia a que 
Werlen (p. 186) acrescenta a noção de distância funcional, dado essencial no cálculo dos custos. De 
Weber são lembradas as relações da ação com o artefato e o mundo físico (p. 183) e de Parsons o 
papel da localização como base de operações (p. 190). Werlen insiste na importância das condições 


físico-materiais da ação (pp. 200-201), na significação dos artefatos materiais imóveis (p. 165), na 


influência da posição física, material, do corpo do agente (p. 125). É, aqui", aliás, onde Schutz e 


Luhman são citados, a propósito do alcance material do corpo humano, alcance atual ou potencial, e 


sua influência sobre a interação social. 


Onde, ao nosso ver, Werlen fica mais próximo da solução do problema teórico da definição do 
espaço é quando se refere à obra de Durkheim. De todos os sociólogos e filósofos citados no livro, é 
Durkheim aquele que revela uma clara noção do que, à sua época, era considerado pêlos geógrafos como 
sendo o espaço, noção que, aliás, ele, Durkheim, buscava aperfeiçoar. Incompreendido pêlos geógrafos, na 
época dos seus escritos, Durkheim ainda está esperando qu e suas ideias a respeito do espaço sejam retomadas 


e devidamente aperfeiçoadas. 


Parece-nos que Werlen não tira todo partido das ideias de Durk heim. Quando este (1982, p. 70), 
falando das formas, assevera que... "elas são como moldes nos quais somos forçad os a incluir nossas 
ações”, é toda uma pista aberta à construção de uma teoria geográfica. Citando essa frase, Werlen admite (p. 
172) que "os artefatos materiais podem dirigir as ações”, mas o faz para voltar a insistir não apenas na 
relevância da ação, mas no seu império, não atribuindo a importância devida à noção de "meios da ação" 


introduzida por Durkheim em sua proposta de morfologia social. 


Objetos não agem, mas, sobretudo no período histórico atual, podem nascer predestinados a um 
certo tipo de ações, a cuja plena eficácia se tornam indispensáveis. São as ações que, em última análise, 
definem os objetos, dando-lhes um sentido. Mas hoje, os objetos "valorizam" diferentemente as ações em 


virtude de seu conteúdo técnico. Assim, considerar as ações separadamente ou os objetos separadamente não 
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dá conta da sua realidade histórica. Uma geografia social deve encarar, de modo uno, isto é, não -separado, 


objetos e ações "agindo" em concerto. 


As duas categorias, objeto e ação, materialidade e evento, devem ser tratadas unitariamente. Os 
eventos, as ações não se geografizam indiferentemente. Há, em cada momento, uma relação entre valor 
da ação e o valor do lugar onde ela se realiza; sem isso, todos os lugares teriam o mesmo valor de uso e o 
mesmo valor de troca, valores que não seriam afetados pelo movimento da história. Há uma diferença 
entre dizer que o espaço não é uma causa e negar que ele é um fator, um dado. Admitir a "existência" do 
espaço não é ser "geodeterminis-ta", como na crítica de Werlen (p. 6). Pois o valor do espaço não é 


independente das ações que ele é susceptível de acolher. 


O espaço geográfico deve ser considerado como algo que participa igualmente da condição do social 
e do físico, um misto, um híbrido. Nesse sentido não há significações independentes dos objetos. A frase 
de Simmel, retomada por Werlen (1993, p. 147), segundo a qual uma mesma sigficação pode instalar- 
se em diversos objetos e um mesmo objeto pode simbolizar diferentes significações sociais, não é 


aceitável quando o objeto é examinado de um ponto de vista geográfico. 


A. Giddens, num texto assassino (1984,1987, pp. 433-434), criva os geógrafos de sarcasmo, ao 
reclamar que a sociologia teria muito a ganhar com a contribuição teórica vinda da geografia: os 
conceitos geográficos poderiam ajudar os sociólogos a incorporar em suas análises a realidade do 
espaço. Para Giddens, a falta de apetite dos geógrafos viria do fato de que estes se contentariam em 
acolher e utilizar a produção teórica dos sociólogos, responsável por avanços teóricos na geografia. 
Trata-se, na realidade, de um equívoco. Conceitos em uma disciplina são frequentemente apenas 
metáforas nas outras, por mais vizinhas que se encontrem. Metáforas são flashes isolados, não se dão 


em sistemas e não permitem teorizações. 


Uma definição consistente do espaço geográfico não pode ser encontrada nas metáforas 
provindas de outras disciplinas. Nem os conceitos de espaço que essas disciplinas estabelecem podem 
passar, automaticamente, para a disciplina geográfica. Mesmo as ideias seminais de Einstein, como a 


da relatividade e a equivalência entre o tempo e o espaço, necessitam de adequação, para se tornarem 


operacionais em geografia. F à geografia que cabe elaborar os seus próprios conceitos, antes de tentar 


emprestar formulações de outros campos. 
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O EPAço GEOGRÁFICO, UM HÍBRIDO 


ENTRE À AÇÃO E OBJETO: A INTENCIONALIDADE 


noção de intencionalidade permite uma outra releitura crítica das relações entre objeto e 
ação. "A intencionalidade é o traço fundamental do vivido em geral" disse Jean Beaufret, 
referindo-se à ideia de Husserl, para quem a intencionalidade é "essa presença das coisas e 


nas coisas"?, 


De acordo com Brentano (1935, p. 29), "não há pensamento sem um objeto pensado, nem 
apetite sem um objeto apetecido". Para o filósofo português V. de Magalhães Vilhena (1979, p. 203) que 
o cita, "ter uma ideia é ter uma ideia de algo; toda afirmação é afirmação de algo: todo desejo é desejo 
de algo"?. Por isso, a intencionalidade, no dizer de B. Latour (1991, p. 79), "transforma a distinção, a 


separação, a contradição, em uma insuperável tensão entre o objeto e o sujeito”. 


Pode, sem dúvida, ser objetado que a ideia de intencionalidade é apenas válida na reconstrução da 
teoria do conhecimento. Opondo-se à ambiguidade do cogito do enfoque cartesiano, e também reclamando a 
supressão da dualidade entre cogito e percipio, Husserl enxerga nessas duas categorias operações integradas 
e inseparáveis, cuja unidade deveria servir para recusar, ao mesmo tempo, os simplismos do idealismo e do 
realismo. A própria consciência, diz Husserl, é intencional e "quando levamos a cabo um ato de 
conhecimento [...] quando estamos vivendo nesse ato de consciência, nós estamos lidando com a coisa 
objetiva que esse ato pensa e expõe, através, precisamente, do modo de conhecimento" (Husserl, 1959,1, 
p. 249) ou, como lembra W. A. Luijpen (1966, p. 31), o intelecto é tanto uma inteligência ativa como uma 


inteligência passiva. ("The intellect is an intellectus agens [...] the intellect also is intellectus patiens.) 





8. Segundo Jean Beaufret (1971, pp. 182), o termo intencionalidade teria sido usado por Franz Brentano, "filósofo que se torna 
psicólogo em Viena”. 

2. "Cada vez que sentimos", escreveu algures Herbart, "há de existir algo na consciência como representado; de modo que esse 
determinado sentir implica esse determinado re presentar. E cada vez que apetecemos [...] temos no pensamento aquilo que 
apetecemos". "Em quaisquer atos de representação, sentimentos e juízos, em qualquer fenómeno psí quico - assim disse, em 
página de tardia mas considerável repercussão, Franz Brentano, o grande precursor da filosofia germânica deste século, 
desenvolvendo o citado passo de Herbart - há a necessária presença de um 'objeto' imanente ou contido. Ter uma ideia é ter uma 
ideia de algo; toda afirmação é afirmação de algo, todo desejo é desejo de algo. Não há pensamento sem um objeto pensado, nem 
apetite sem um objeto apetecido" (V. de Magalhães Vilhena, 1979, p. 203). 
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Mas a noção de intencionalidade não é apenas válida para rever a produção do conhecimento. Essa 
noção é igualmente eficaz na contemplação do processo de produção e de produção das coisas, considera dos 


como um resultado da relação entre o homem e o mundo, entre o homem e o seu entorno. 


Ao propor o que chama de "fato primitivo" de uma filosofia exis tencialista, Luijpen (1966, pp. 88- 
89) denomina de encontro (encounter) essa "implicação mútua do sujeito e do mundo", essa "reunião do 
homem e do objeto". Ele chega a se perguntar se a expressão diálogo não seria mais adequada para 
exprimir o fenómeno, já que "nenhum dos dois participantes [...] pode ser pensado se o separamos do 
outro, pois assim estaríamos destruindo o próprio diálogo" (p. 89). Para Luijpen, as expressões "encontro" 
e "diálogo" seriam, no vocabulário da fenomenologia, como sinónimos da noção de "presença", em 


Merleau-Ponty, ou "participação", em G. Mareei. 


É a própria ação humana que assim se define. E, conf orme Szilasi (1973, p. 35) o vocábulo ato "não 


designa apenas uma ação, atividade ou processo, mas a própria relação intencional". Ele desenvolve seu 
argumento, dizendo que “os atos são acontecimentos de consciência que têm o caráter da 
intencionalidade". Para esse autor, o produto já está contido no ato produtivo e, assim, a faculdade da 
consciência que torna possíveis as suas ações produtivas consiste em estar sempre fora dela mesma. Desse 
modo e como consequência da intencionalidade, encontramo-nos desde o início implicados na "trama das 


coisas" (Szilasi, 1973, pp. 41-42). 


Um outro enfoque relevante para a nossa discussão vem de Gabriel Mareei (1949, 1965). O eixo 
central de sua filosofia é a distinção e, ao mesmo tempo, a unidade, entre Ser e Ter. Trata -se, 
essencialmente, da distinção entre o que somos e o que temos. Mas o ter se relaciona com o tomar e o que 
temos são coisas independentes de nós (1965, pp. 144 e 155). Daí a relação, proposta por Mareei, entre o 


ter e a espacialidade. 


A ação humana, pois, inclui um retro-efeito de parte das coisas que ela própria, ação humana, 
vivifica, o que Mareei apropriadamente equipara a um efeito de boomerang (p. 163). A intencionalidade 
seria uma espécie de corredor entre o sujeito e o objeto. Assim, essas coisas não são apenas externas, já que 
atingem o agente "clandestinamente". Assim, o fato de ter, diz G. Mareei (pp. 164 -165), provoca uma 
tendência à sua própria destruição. A perda do sujeito se daria na própria coisa que começou por possuir, 
e que agora absorve o senhor que havia pensado controlá -la. Na realidade, corrige Mareei (p. 165), esse 


processo não leva o ter a ser destruído, mas a ser sublimado e transformado em ser. 


O filósofo italiano C. Diano (1994, p. 90) talvez vá ainda mais longe, ao lembrar que "no ato 
teórico, sujeito e objeto constituem uma unidade, mas o sujeito aparece como objeto". Segundo ele, pode - 


se pretender que sujeito e objeto criam -se mutuamente, eles se substan cializam um à custa do outro na 





"empiricidade”, onde, sob a ação da forma, revelam-se no evento”. Este, para A. A. Moles (1974, p. 106), 


define-se como a ação exercida pelo entorno sobre o ser e cuja natureza é mais ou menos imprevisível. 


A ação intencional é "movimento consciente e voluntário" do agen te na direção das coisas (Jean-Luc 
Petit, 1990, pp. 71-72), envolvendo uma projeção do agente (L. Quéré, 1990, pp. 87-88), já que as crenças, 


os desejos, as intenções implicam um objeto. 


Pelo fato de não ser um objeto entre outros objetos, mas um su jeito que se relaciona com o seu 
entorno, é que o homem pode ser definido por sua intencionalidade (F. O. Bollnow, 1969, p. 241). Mas 
Bollnow se pergunta se a intencionalidade é, em si mesma, bastante para a compreensão da essência do 
espaço (p. 242). Ele talvez estivesse pensando no espaço hodológico de Lewin (1934), um espaço aberto 
pêlos caminhos, o que constitui, de nosso ponto de vista, uma visão restritiva. O espaço geográfico é 


muito mais do que simples oferta de caminhos, ainda que também seja isso. 


Uma outra noção de intencional idade, vinda da psicologia e da psicanálise, pode ser apropriada na 
análise geográfica, com a acepção que, aqui, estamos querendo sugerir. Para Elliot Jacques (1982,1984, p. 
144) "a ideia do evento intencional está implícita na ideia de con duta, de ação” (1984, p. 144) e, dentro 
dessa categoria geral, propõe destacar a noção de episódio, "implícita na ideia de intencionalidade e de 
direção dessa conduta e dessa ação". O episódio possuiria una estrutura "determinada e analisável", que o 
distingue da conduta intencional em geral. Segundo essa concepção, a atividade se desenvolve a partir de 
uma imagem-meta, acarretando uma conduta orientada a atingir um objeto-meta satisfatório. Este é 
representado pêlos meios disponíveis "em forma de coisas, pessoas, ideias, que existam objeti- 
vamente e que possam ser utilizados [...] tal como estão ou após uma transformação adequada" (E. 
Jacques, 1984, pp. 145-146). Essa noção de episódio quadra-se bem à ideia (que estamos buscando 
desenvolver) dessa vida unitária das ações e dos objetos, na definição simultânea da produção dos 


eventos e da reprodução do espaço geográfico. 


Em sua versão da tese da intencionalidade, T. Hagerstrand (1989) completa e aperfeiçoa as 
propostas anteriormente avançadas por D. Ley (1977), A. Buttimer (1976), N. Smith (1979), D. 
Seamon (1982), J. Pickles (1985) e outros. Fundando -se no filósofo sueco Jakob Mel0e (1973), refere- 
se à ação humana como uma projeção da matéria. A paisagem, segundo Hagerstrand, ofereceria uma 
versão extrema da tese da intencionalidade. Sua geografia do tempo, conforme a inter pretação de M. 


A. Díaz de Munoz (1991, pp. 132-133), não seria fundada na atividade real dos indivíduos, mas nas 


condições para sua atividade potencial. E assim que as "ações se convertem em trajetórias espaço- 





3 mó . . . 2 CAR] , E 
2 "É somente na esfera da forma que existe o objeto, e ele existe aí porque o sujeito é apenas o seu espelho. E quando se diz que 


é o sujeito que cria o objeto, não se dá mais do que quando s e pretende que o sujeito é criado pelo objeto. Mas ambas as coisas 
podem ser ditas unicamente se sujeito e objeto são tomados separadamente e substancializados um à custa do outro na 
empiricidade na qual, sob a ação da forma, eles se revelam no acontecimen to. Daí o caráter ambíguo do sujeito de que fala o 
idealismo. Com efeito, no ato teórico, sujeito e objeto são uma só coisa, mas o sujeito não pode aparecer senão como objeto [...]" 
(C. Diano, 1994, p. 90). 
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temporais da matéria" (Hagerstrand, 1989, p. 114) *1 É nessa direção que se pode reinterpretar a 


ideia de Heidegger (1992, p. 90), segundo quem "o onde determina o como do Ser, porque Ser 
significa presença”. Segundo o geógrafo sueco, a ação é ação em uma paisagem e é a paisagem que dá 
forma a ação. Mas onde Hagerstrand escreve paisagem, teríamos escrito espaço. Feita essa ressalva, 
o importante é realçar a inseparabilidade entre ação e objeto, para afirmar, como estamos fazendo, que o 
tema central da geografia não é separadamente os objetos, nem as ações, mas objetos e ações tomados em 


conjunto. 


A ação é tanto mais eficaz quanto os objetos são mais adequados. Então, à intencionalidade da 
ação se conjuga a intencionalidade dos objetos e ambas são, hoje, dependentes da respectiva carga de 


ciência e de técnica presente no território. 


Lembremo-nos, porém, de que os resultados da ação humana não dependem unicamente da 
racionalidade da decisão e da execução. Há, sempre, uma quota de imponderabilidade no resu Itado, 


devida, por um lado, à natureza humana e, por outro lado, ao caráter humano do meio. 


Os atores podem engajar-se em ações que não são consequência de decisões (B. Hindess, 1987, p. 
141 )2. Por outro lado, ações intencionadas podem conduzir a resulta dos não-intencionados, característica, 
aliás, muito comum no processo de mudança social ou de mudança espacial (Hãgerstrand, 1991 b, p. 
113). O caso extremo, referido por P. Ricoeur (1986, p. 193) em seu livro Do Texto à Ação, é quando a 
ação se separa do agente desenvolvendo suas próprias consequências e produzindo efeitos não buscados n 
Ao contrário da produção do conhecimento, impossível de separar do processo que lhe dá causa, no 
domínio da ação, lembra R. Guénon (1945, p. 61), "os resultados são sempre separados daquele que a 


produz”, graças ao "caráter essencialmente momentâneo da ação”. 


Essa imprevisibilidade do resultado é denominada por Ricoeur (1986, p. 193) autonomia da 


ação. Uma razão pela qual não se pode prever completamente o resultado da açã o vem, exatamente, 


31 "f..] Quando comentou (meu artigo. T. H.) 'Que há acerca...”, meu colega de Amsterdã Christian Van Paasen assinalou, com 


uma formulação feliz, que 'o homem como um sujeito reprodutor de significado é também um veículo físico do significado" (1976, 
p. 326). Vista dessa perspectiva, a sociedade não é só um conjunto de mentes e de papéis e institui ções intangíveis em interseção. 
Mesmo se excluirmos o entorno das casas, a sociedade tem corporeidade, tal como claramente se expressa em palavras tão antigas 
como somebody e anybody. Noutras palavras, o significado e a matéria vão juntos na pessoa humana. A ação na paisagem, 
qualquer que seja o significado, é também matéria atuando sobe a matéria. Vistas dessa perpectiva, as ações se convertem em 
trajetórias espaço-temporais da matéria. Alguns casos simples podem refletir-se sobre o papel facilmente. No entanto, mais 
importante é que o olho interno aprende a ver os acontecimentos dessa forma e que não continua raciocinando dentro dos limites 
compreendidos pela conceptualização. Esse tipo de 'fisicalismo' está muito longe do significado original da palavra” (T. 
Hagerstrand, 1989, 1991b, p. 114; Christian Van Paasen, 1976, pp. 324 -341). 

*2 "[..] Os atores fazem as coisas como consequência de decisões. Estas são chamadas ações, e as decisões do ator desempenham 
importante papel em suas explicações. Os atores podem também fazer as coisas que não são consequência de decisões, e sua 
explicação assume uma forma totalmente distinta" [...). "Naturalmente, Weber reconhece que muita ação humana não é racional e 
que a racionalidade está portanto sujeita a condições” (Hindess, 1987, p. 141). 

**. "Da mesma forma que um texto se separa do seu autor, uma ação se separa do seu agente e desenvolve suas próprias 

consequências. Essa autonomização da ação humana constitui a dimensão social da ação. A ação é um fenómeno social não 
somente porque é obra de vários agentes, de tal sorte que o papel de cada um deles não pode distinguir -se do papel dos demais, 
mas também porque os nossos atos nos escapam e têm efeitos a que não visamos”" (Paul Ricoeur, 1986, p. 193). 
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do fato de que a ação sempre se dá sobre o meio, combinação complexa e di nâmica, que tem o poder 
de deformar o impacto da ação. E como se a flecha do tempo se entortasse ao se encontrar como espaço. 


Segundo A. Moles (1974, p. 106), o "evento" seria, ele mesmo, uma interpretação dessa autonomia. 


Um evento é o resultado de um feixe de vetores, conduzido por um processo, levando uma nova 
função ao meio preexistente. Mas o evento só é identificável quando ele é percebido, isto é, quando se 
perfaz e se completa. E o evento somente se completa quando integrado no meio. Somente aí há o 
evento, não antes. Segundo Simmel (1903, p. 43) o rendez-vous tanto denota o encontro, quanto o 
lugar do encontro. Se aquele feixe de vetores pudesse ser parado no caminho, antes de se instalar, não 
haveria evento. A ação não se dá sem que haja um objeto; e, quando exercida, acaba por se redefinir 
como ação e por redefinir o objeto. Por isso os eventos estão no próprio coração da interpretação 


geográfica dos fenómenos sociais. 


A INSEPARABILIDADE DOS OBJETOS E DAS AÇÕES 


Em sua visão crítica da epistemologia da modernidade, B. Latour (1991, p, 174) mostra -se 
irónico ao lembrar que o modo "moderno" de ver as coisas nos levaria a admitir a sociedade como "o 
artefato simétrico da natureza, o que sobra quando arrancamos dela todos os objetos". Na verdade, 
porém, o que chamamos de sociedade somente adquire concretude quando a enxergamos 
simultaneamente como continente e como conteúdo dos objetos. E estes se individualiza m e ganham 
expressão e significado, quando ao serviço da sociedade. As sim como posto por Whitehead (1919, p. 
196), reconhecemos a vida específica de um objeto a partir do reconhecimento da natureza de sua 


relação com o evento que o situa. 


A.A. Moles (1972) lembra que os objetos são duplamente me diadores, porque se colocam entre 
o homem e a sociedade e entre o homem e sua situação material. E, para Baudrillard (1973, p. 16), a 
descrição de um sistema de objetos depende da descrição de um sistema de práticas. Não basta definir os 
objetos em sistema. Temos de definir qual o sistema de práticas que sobre ele se exerce. Há uma interferência 


contínua entre os dois. 


A evolução que marca as etapas do processo de trabalho e das relações sociais marca, também, as 


mudanças verificadas no espaço geográfico, tanto morfologicamente, quanto do ponto de vista das 


funções e dos processos. E assim que as épocas se distinguem umas das outras. 


Todo e qualquer período histórico se afirma com um elenco cor respondente de técnicas que o 
caracterizam e com uma família corres pondente de objetos. Ao longo do tempo, um novo sistema de objetos 


responde ao surgimento de cada novo sistema de técnicas. Em cada período, há, também, um novo arranjo 
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de objetos. Em realidade, não há apenas novos objetos, novos padrões, mas, igualmente, novas formas de ação. 
Como um lugar se define como um ponto onde se reúnem feixes de relações, o novo padrão espacial pode 
dar-se sem que as coisas sejam outras ou mudem de lugar. É que cada padrão espacial não é apenas 
morfológico, mas, também, funcional. Em outras palavras, quando há mudança morfológica, junto aos 

novos objetos, criados para atender a novas funções, velhos objetos permanecem e mudam de função. Aliás, 
Kant escrevia, já em 1802, que os objetos mudam e propõem diferentes geografias. Na realidade essa frase 
pode ser lida de duas maneiras. Pri meiro, como ao longo do tempo surgem novos objetos, a cada momento a 
população de objetos se caracteriza como um conjunto de idades diferentes. A segunda maneira de 
interpretar essa frase vem do fato de que o mesmo objeto, ao longo do tempo, varia de significação. Se as 

suas proporções internas podem ser as mesmas, as relações externas estão sempre mudando. Há uma 

alteração no valor do objeto, ainda que materialmente seja o mesmo, porque a teia de relações em que está 
inserido opera a sua metamorfose, fazendo com que seja substancial mente outro. Está sempre criando -se 


uma nova geografia. 


A cada novo momento, impõe-se captar o que é mais característico do novo sistema de objetos e 
do novo sistema de ações. Os conjuntos formados por objetos novos e ações novas tendem a ser mais 
produtivos e constituem, num dado lugar, situações hegemónicas. Os novos sistemas de objetos põem -se à 
disposição das forças sociais mais poderosas, quando não são deliberadamente produzidos para o seu 


exercício. Ações novas podem dar-se sobre velhos objetos, mas sua eficácia é, assim, limitada. 


São as propriedades fundadoras de uma coisa que dizem como ela se relacionará com outras coisas. 
Lembremo-nos do pensamento de Hegel, para quem "[...] uma coisa tem propriedades; estas são, antes de 
tudo, suas relações com outras coisas" (Ciência da Lógica, T. 1, Livro 2, pp. 148-149). Esta é a base em 
que os sistemas de objetos se constróem e obtêm um significado. E, como exprime Ernesto Laclau (1990, 
p. 109), ler os objetos equivale a reincluí-los no conjunto das condições relacionais. Essas condições 
relacionais incluem o espaço e se dão por intermédio do espaço. Nesse sentido é o espaço considera do em 


seu conjunto que redefine os objetos que o formam. Por isso, o objeto geográfico está sempre mudando de 


significação. É o que Laclau denomina "instabilidade dos objetos”. 


A afirmação do físico teórico D. Bohm (1959, p. 146), para quem uma coisa não pode existir à 
parte do contexto, é também válida para o espaço geográfico *. Uma geografia apenas interessada num 


determinado tipo de objetos (por exemplo, os tecnopolos) ou numa determinada idade dos objetos (por 


*rplos objetos mudam e criam diferentes geografias em diferentes épocas [...]" (Kant, 1802). 


*. Não basta, todavia, considerar as qualidades empíricas, mas é indispensável pensar todo o conuunto de possibilidades de 
combinação com outros objetos, recomenda A. R. Moreno (1974, p. 72). 
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exemplo, os objetos tecnológicos atuais) não seria capaz de dar conta da realidade, que é total e jamais é 


Z 3 
homogénea É 


Nesse caso, é pouco dizer, como M. Krampen (1979, p. 25), que o espaço pode ser visto como "um 
palco onde os humanos entram em relação com outros homens e com objetos". Muito menos aceitável seria 
admitir, com Henri Van Lier (1971, p. 137), ser o espaço um "sistema firme de referência [...] sugerido 


n37 


pelo fato de que as coisas mantêm, para dentro e para fora, relações precisas e constantes” “". Melhor seria 


2 


afirmar, acompanhando Berry 8c Prakasa (1968, p. 21), que "a rede do espaço é uma série de redes 
interdependentes e superpostas, onde mudanças numa afetam as demais". Mas é indispensável precisar que as 


redes são também humanas, formadas, inseparavelmente, de objetos e ações. 


Também não basta lembrar que o objeto se esconde porque, no di zer de G. Fisher, "não entendemos o 
interior das coisas" (1980, p. 90), e porque "não há mais visibilidade da significação técnica das coisas". É, 
justamente, a partir do conteúdo técnico dos objetos que começamos o seu aprendizado e enfrentamos a 
tarefa de sua compreensão. E. Subirats (1989, p. 102) considera que uma ordem nada misteriosa submete 
o objeto, já que, em última análise, os objetos dispõem de uma "definida transparência analítica e 
conceituai”. E segundo Jacques Ellul (1964, p. 162) "a técnica demonstra, na prática, que o mistério não 
existe”. Quando lhe indagamos o trabalho que ele pode fornecer, o objeto permite saber o que realmente ele é. 


O sentido do objeto aparece nas situações pragmáticas, segundo Henri Van Lier (1971, p. 137). 


Mas atribuir um sentido aos objetos não será, também, uma me táfora? O objeto não tem vida 
própria, recorda-nos B. Ollman (1971, pp. 145-146). A partir da referência aos símbolos que encarnam, J. 
Baudrillard propõe resolver o problema já que, segundo ele, os objetos não têm existência fora das 
atividades simbólicas da sociedade (em M. Krampen, 1979, p. 7). Lugar de um trabalho simbólico, nele 
as necessidades encontram satisfação e, desse modo, as atividades s imbólicas lhe concederiam existência. 
Discutindo essa proposta, A. Moles (1969 e 1973) prefere considerar que o significado do objeto provém 


de sua função. 


Para alcançar o conhecimento, a forma nos dá um ponto de partida, mas está longe de nos dar um 
ponto de chegada, sendo insuficiente para oferecer, sozinha, uma explicação. Nas palavras de G. Simmel, ela 


é indispensável ao conhecimento da vida “É, mas "a linguagem da forma é incompleta” (p. 17)2. A ideia de 


*6 Cabe aqui reproduzir a advertência de Georges Waysand (1974, p. 21): "Por mais novo que seja, nenhum objeto traz 
consigo, designado com antecedência, o lugar que ele ocupa ou ocupará no sistema económico". Acrescentemos: por mais 
antigo que seja um objeto, não indica, pela sua aparência e forma física, a função a que vai ser destinado. 
“.M[...] as coisas mantêm, para dentro e para fora de si mesmas, relações suficientemente precisas e constantes para sugerir um 
sistema de referência firme: o espaço, que confirma decisivamente o abstraio e concreto como duas faces de uma mesma 
captação do real" (Henri Van Lier, "Objeto y Estética", Los Ofo/eíos, Buenos Aires, Comunicaciones, Edito rial Tiempo 
o O 1971, p. 137; Lês Objets, Communications, 13,1969). 

*8 "[..] Primeiro, a vida como processo homogéneo e indiferenciado permanece inacessível à análise. A vida como tal não é 
um possível objeto de experiência ou conhecimento. Eis por que as formas são condições necessárias para a inteligibilidade da 
vida. Segundo, a vida multiforme encontra-se num estado de fluxo perpétuo. Está constantemente criando, aumen tando e 
intensificando suas próprias potencialidades e energias. Simmel descreve às vez es esse aspecto definitivo da vida (p. 13) 
afirmando que a vida é essencialmente 'mais -vida'. A vida só tem exibido a tendência de se renovar pela produção de mais vida, e 
tem também a capacidade de se transcender pela criação de novas entidades que são 'm ais-do-que-vida' (p. 14). Elas se tornam 
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que forma e vida são os pólos da produção do conhecimento é retomada por um grande número de pen - 
sadores. Entre eles, Cassirer, tanto no seu livro As Formas Simbólicas, quanto mais explicitamente em The 
Logic ofthe Humanities, considera necessário, para entender o mundo, trabalhar com os conceitos de 
Forma e Causa (1974, p. 159)*. Forma e causa, forma e vida, devem ser tomadas em sua unidade. Buscar 
interpretá-las separadamente pode conduzir a graves erros de julgamento, já que nem a forma, nem a vida 
têm existência autónoma. No seu livro Forme etSens, R. Ledrut (1984, p. 38) realça a inseparabilidade do 


continente e do conteúdo, quando assevera que a separação destrói a unidade de um e de outro. 


A lógica do objeto provém de sua unidade. Quando alteramos a funcionalidade de alguma de suas 


partes, diminuímos sua eficácia e, mesmo, podemos adulterá-lo mortalmente, fazendo dele outra coisa. 


A forma e o conteúdo somente existem separadamente como "verdades parciais", abstrações que 
somente reencontram seu valor quando vistos em conjunto (R. Ledrut, 1984, p. 32). A relação entre o 
continente e o conteúdo, entre a forma e o fundo, é muito mais do que uma simples relação funcional. 
Como nos lembra G. Simondon, "ela difunde uma influência do futuro sobre o presente, do virtual sobre o 
atual. Pois o fundo é o sistema das virtualidades, do potencial, das forças em movimento, enquanto as 
formas são o sistema da atualidade". Nós sabemos que, se as formas constituem o sistema da atualidade, é 
somente porque as ações nelas existentes são sempre atuais, e desse modo as r enovam. O enfoque do espaço 
geográfico, como o resultado da conjugação entre sistemas de objetos e sistemas de ações, permite transitar 


do passado ao futuro, mediante a consideração do presente. 


separadas do ritmo e do fluxo da vida adquirem propriedades estáveis que se tornam justapostas ao processo constantemente 
imutável da vida. Eis por que Simmel representa essas entidades como sendo mais que a própria vida. Embora sejam produtos da 
vida. Para articular essas duas propriedades das formas - sua fonte última nas energias da vida e sua emancipação final dessas 

energias -, Simmel chama às formas 'objetivações' da vida" (Guy Oakes, "Introduction", em Simmel, 1980, pp. 13-14). 

*º. "Dado que as formas criam mundos autónomos e irredutivelmente heterogéneos, não surpreende aprender que nenhuma 

forma é exaustiva. Nenhum esquema conceptual pode fornecer uma classificação completa da realidade. A linguagem de cada 

forma é incompleta. Por que isso? A discussão de Simmel desse problema é sempre estimulante e esclarecedora. Na análise final, 
porém, ela permanece inconclusa. O acesso conveniente a esse problema é propiciado por seu breve ensaio On Aesthetic 

uantities” (Oakes, op. cif., 1980, p. 17). 

. "O conceito de forma e o conceito de causa constituem os dois pólos em torno dos quais gira a nossa compreensão do mundo. 
Ambos são indispensáveis para que nosso pensamen to chegue ao estabelecimento de uma ordem do mundo fixa" (E. Cassirer, 1974, 
p: 159). | 

- "Separar o continente e o conteúdo na vida social é uma operação que dissolve a Forma Social como tal e não nos dá senão 


uma Forma 'abstrata' ou formal". No fundo temos com Durkheim e Simmel duas operações redutoras que pertencem 
simplesmente a dois níveis diferentes: uma - a de Durkheim - no nível 'físico', outra - a de Simmel - no nível lógico". A forma 
social perde aí a sua realidade, pois é uma forma real que possui a sua materialidade, uma materialidade social. A dissociação 
entre continente e conteúdo nos extravia, porque não existe continente social separável do conteúdo salvo por uma abs -tração que 
destrói a unidade do continente e do conteúdo, sem a qual não existe realidade social. Essas duas 'abstrações' têm contudo uma 
verdade parcial que encontra o seu valor quando elas são situadas em seu nível e em seu conjunto relativamente às formas sociais 
reais” (R. Ledrut, 1984, p. 38). 
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O Espaço GEOGRÁFICO, UM HÍBRIDO 


Se o espaço é, como pretendemos, um resultado da inseparabilidade entre sistemas de objetos e 
sistemas de ações, devemos causticar, com B. Latour (1991) em seu livro Nous n'avons jamais été 
modernes, o equívoco epistemológico, herdado da modernidade, de pretender trabalhar a part ir de 
conceitos puros. De um lado, estaria Hobbes, fundador da ciência política e das ciências sociais e, de 
outro lado, encontraríamos Boyle, o grande autor das ciências naturais e exatas. Essa separação entre "um 
poder científico, representativo das coisas e um poder político, representativo dos sujeitos" é um dos 
pontos de partida do paradoxo moderno, "com a separação total entre nature za e cultura" (B. Latour, 
1991, pp. 46-47). Na realidade, entretanto, insiste Latour (p. 108), não temos necessidade de amarrar 
nossas teorizações a duas formas puras: de um lado, o objeto e de outro, o sujeito-sociedade, já que 
“natureza e sociedade não são mais os termos explicativos, mas, ao contrário, requerem uma explicação 


conjunta” (Latour, 1989, p. 108). 


Já que a realização concreta da história não separa o natural e o artificial, o natural e o político, 
devemos propor um outro modo de ver a realidade, oposto a esse trabalho secular de purificação, fundado 
em dois pólos distintos. No mundo de hoje, é frequentemente impossível ao homem comum distinguir 
claramente as obras da natureza e as obras dos homens e indicar onde termina o puramente técnico e 
onde começa o puramente social. De fato, os objetos técnicos com que diariamente lidamos "não são carne 
nem peixe”, eles são um ente intermediário em que se associam "homens, produtos, utensílios, má quinas, 


moedas..." (M. Akhrich, 1987, p. 50). 


Seguindo a proposta de Michel Serres, indaga -nos Latour (1991, p. 73) por que, então, em nossa 
construção epistemológica não pre ferimos partir dos híbridos, em vez de partir da ideia de conceitos 
puros? Esta é, também, a posição de Hagerstrand (1989, 1991b, p. 117) quando propõe tratar de forma 


simultânea o mundo da matéria e o mundo do significado humano. 


Quando Simondon se refere ao papel exercido pelo fundo sobre as formas, poderia estar 


referindo-se à inseparabilidade do sistema de objetos e do sistema de ações, que elegemos como dados 


centrais de uma definição do espaço geográfico. 


Essa mesma ordem de ideias é elaborada por Georges Balandier (1991), quando propõe a 
exploração e o reconhecimento desse uni verso atual tão movediço, no qual se inscrevem esses compostos 
de homens e de técnicas, esses mistos que fazem com que "a definição do social e dos modos de poder seja 
tão importante quanto o controle das técnicas” (G. Balandier, 1991, p. 9). Daí porque, já sugeria M. Gode - 
lier, nos anos 60 (1966, pp. 254-255), "todo sistema e toda estrutura devem ser abordados como 


realidades "mistas" e contraditórias de objetos e de relações que não podem existir separadamente”. Para 
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ele, os mistos são um conjunto de objetos e de normas. Tais seres interme diários, como os autómatos, não 
pertencem à arte nem à natureza e se incluem no mundo dos seres acidentais, diverso do mundo dos seres 


naturais (Ph. Queau, 1987, p. 8). 


Esses objetos não têm por si mesmos uma história, nem uma geo grafia. Tomados isoladamente em 
sua realidade corpórea, aparecem como portadores de diversas histórias individuais, a começar pela 
história de sua produção intelectual, fruto da imaginação científica do laboratório ou da imaginação 
intuitiva da experiência. Mas sua existência histórica depende de sua inserção numa série de eventos - 
uma ordem vertical - e sua existência geográfica é dada pelas rela ções sociais a que o objeto se subordina, 
e que determinam as relações técnicas ou de vizinhança mantidas com outros objetos - uma ordem 


horizontal. Sua significação é sempre relativa. 


Esses "quase-objetos estabilizados" de B. Latour (1991, p. 130) seriam os mesmos "objetos 
viventes" ("living objects") ou "objetos expressando vida” ("objects expressing life") de Whitehead (1919, 
p. 195-196) ou ainda esses "seres inorgânicos organizados" ("étants inorganiques organisés") de que fala 


B. Stiegler (1994, p. 30). 


Nossa proposta da noção de forma-conteúdo (Santos, 1978) é, em geografia, o correlato dessa ideia 
de mistos ou híbridos e, ao mesmo tempo, da ideia de forma "monumental" ("forme evénementielle") de 
Diano (1994), noção talvez herdada de Aristóteles. A cada evento, a forma se recria. Assim, a forma- 
conteúdo não pode ser considerada, apenas, como forma, nem, apenas, como conteúdo. Ela significa que o 


evento, para se realizar, encaixa -se na forma disponível mais adequada a que se realizem as funções de que é 


portador. Por outro lado, desde o momento em que o evento se dá, a forma, o objeto que o acolhe ganha uma 


outra significação, provinda desse encontro. Em termos de signi ficação e de realidade, um não pode ser 


entendido sem o outro, e, de fato, um não existe sem o outro. Não há como vê-los separamente. 


A ideia de forma-conteúdo une o processo e o resultado, a função e a forma, o passado e o futuro, o 
objeto e o sujeito, o natural e o social. Essa ideia também supõe o tratamento analítico do espaço como um 


conjunto inseparável de sistemas de objetos e sistemas de ações. 


UMA NECESSIDADE EPISTEMOLÓGICA: A DISTINÇÃO ENTRE 
PAISAGEME ESPAÇO 


Paisagem e espaço não são sinónimos. A paisagem é o conjunto de formas que, num dado momento, 
exprimem as heranças que repre sentam as sucessivas relações localizadas entre homem e natureza. O 


espaço são essas formas mais a vida que as anima. 





A palavra paisagem é frequentemente utilizada em vez da expres são configuração territorial. Esta é 
o conjunto de elementos naturais e artificiais que fis icamente caracterizam uma área. A rigor, a paisagem é 
apenas a porção da configuração territorial que é possível abarcar com a visão. Assim, quando se fala em 
paisagem, há, também, referência à configuração territorial e, em muitos idiomas, o uso das duas expressões 


é indiferente. 


A paisagem se dá como um conjunto de objetos reais -concretos. Nesse sentido a paisagem é 
transtemporal, juntando objetos passados e presentes, uma construção transversal. O espaço é sempre um 
presente, uma construção horizontal, uma situação única. Cada paisagem se caracteriza por uma dada 
distribuição de formas-objetos, providas de um conteúdo técnico específico. Já o espaço resulta da intrusão 
da sociedade nessas formas-objetos. Por isso, esses objetos não mudam de lugar, mas mudam de função, isto 


é, de significação, de valor sistémico. A paisagem é, pois, um sistema material e, nessa condição, 


relativamente imutável: o espaço é um sistema de valores, que se transforma permanentemente. 


2 


O espaço, uno e múltiplo, por suas diversas parcelas, e através do seu uso, é um conjunto de 
mercadorias, cujo valor individual é função do valor que a sociedade, em um dado momento, atribui a cada 


pedaço de matéria, isto é, cada fração da paisagem. 


O espaço é a sociedade, e a paisagem também o é. No entanto, entre espaço e paisagem o acordo 


não é total, e a busca desse acordo é permanente; essa busca nunca chega a um fim. 


A paisagem existe através de suas formas, criadas em momentos históricos diferentes, porém 
coexistindo no momento atual. No espaço, as formas de que se compõe a paisagem preenchem, no 
momento atual, uma função atual, como resposta às necessidades atuais da so ciedade. Tais formas nasceram 
sob diferentes necessidades, emanaram de sociedades sucessivas, mas só as formas mais recente s 


correspondem a determinações da sociedade atual. 


Segundo C. Reboratti (1993, p.17) "a paisagem humana é uma combinação de vários tempos 
presentes". Na verdade, paisagem e espaço são sempre uma espécie de palimpsesto onde, mediante acu - 


mulações e substituições, a ação das diferentes gerações se superpõe. O espaço constitui a matriz sobre a 


qual as novas ações substituem as ações passadas. É ele, portanto, presente, porque passado e futuro. 


Paisagem e espaço participam da condição daquelas coisas com "duplo rosto”, a que se refere 
François Ricci (1974, p. 132). Diante delas, corremos o risco de não distinguir essas duas faces ou de separá - 
las de tal modo que acabamos por apenas considerar uma só face de cada vez. A operação só pode ser 
levada a bom termo quando "a face ignorada, mas não abolida, vem se impor, como face escondida sob a 


face reconhecida". 


Tal preocupação já havia sido expressa no primeiro número da revista Espaces-Temps (n.º 1, 1975, 


p. 26) em um artigo intitulado "La Géographie aux Champs”, onde o autor (ou autores) pede que sejam 
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distinguidos "a paisagem percebida, cujo único elemento de unidade é o homem que percebe, e o espaço 
significativo de um fenómeno". Mas a ideia não parece ter prosperado, seja porque o espaço banal é 
frequentemente negligenciado (fala-se mais no espaço de um fenómeno do que no espaço de todos os 


fenómenos), seja porque a herança epistemológica da geografia constitui um obstáculo a um 


tratamento não dualista do problema *. E Pierre George (1974, p. 7) considera essa noção de 


paisagem, tal como utilizada correntemente, como "uma das ambiguidades da geografia, ciência 


bifronte, sempre tentada pela pesquisa das fontes da realidade que ela deve estudar” dá 


O espaço não pode ser estudado como se os objetos materiais que formam a paisagem tivessem 
uma vida própria, podendo assim explicar-se por si mesmos. Sem dúvida, as formas são importantes. 
Essa materialidade sobrevive aos modos de produção que lhe deram origem ou aos momentos desses 
modos de produção. Mas, como lembra Bau -drillard (1973, p. 16), "a única coisa que nos dá conta do 
real não são as estruturas coerentes da técnica, mas as modalidades de incidência das práticas sobre 


as técnicas ou, mais exatamente, as modalidades de obstrução das técnicas pelas práticas”. 


Só por sua presença, os objetos técnicos não têm outro significado senão o paisagístico. Mas 
eles aí estão também em disponibilidade, à espera de um conteúdo social. Marx já dizia que "a 
economia política não é a tecnologia" (Grundrisse, Caderno M.). Se o homem, por seu trabalho - 
enquanto produtor, residente ou ocupante ocasional - não transmite vida à coisa, essa vida da qual 
somente ele é detentor, o objeto permanecerá sempre como tecnologia, e não como economia. Assim 
como as forças materiais naturais não se tornam produtivas senão pelo trabalho humano, no dizer de 
Jakubowsky (1971, p. 60), o mesmo se passa com as forças materiais sociais, criadas um dia pelo homem 
mediante o processo da produção, presente ou passada. Korsch (1967, p. 273, Ap. II) lembra a citação de 
Marx (nos Manuscritos Económicos e Filosóficos) da frase de Pecquer, "que falava da virtude mágica da 
fecundidade comunicada ao elemento morto da matéria pelo trabalho, isto é, pelo homem". Numa 


perspectiva lógica, a paisagem é já o espaço humano em perspectiva. 


Durante a guerra fria, os laboratórios do Pentágono chegaram a cogitar da produção de um 
engenho, a bomba de nêutrons, capaz de aniquilar a vida humana em uma dada área, mas preservando 


todas as construções. O Presidente Kennedy afinal renunciou a levar a cabo esse projeto. Senão, o que na 





* "Cumpre pois distinguir entre a paisagem percebida, cujo único elemento de unid ade é o homem que percebe, e o espaço 
significativo de um fenómeno, que interfere, é certo, nos demais espaços mais ou menos superpostos em lugares idênticos, mas 
sem criar um su-perespaço sintético qualquer, aquele que os geógrafos reivindicam, aquele qu e a excursão tradicional pretende 
estudar. Toda demanda de análise espacial é pois necessariamente invertida; já não se trata de partir de um espaço considerado 
como em si cujos fenómenos se estudam, mas de fenómenos que criam os seus espaços - eis por que gostaríamos de definir o 
nosso trabalho coletivo por temas, e não por lugares" ("La géographie aux champs”, Espaces-Temps, n." 1, outubro de 1975, p. 


* Para Claude Raffestin (1979, p. 103), não é possível assimilar paisagem e espaço. Para ele, são finalmente duas coisas muito 
distanciadas uma da outra, dois signos que comunicam mensagens diferentes a uma mesma geoestrutura. 
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véspera seria ainda o espaço, após a temida explosão seria apenas paisagem. Não temos melhor imagem 


para mostrar a diferença entre esses dois conceitos. 


Ao nosso ver, a questão a colocar é a da própria natureza do espaço, formado, de um lado, pelo 
resultado material acumulado das ações humanas através do tempo, e, de outro lado, animado pelas ações 
atuais que hoje lhe atribuem um dinamismo e uma funcionalidade. Paisagem e sociedade são variáveis 


complementares cuja síntese, sempre por refazer, é dada pelo espaço humano. 


Os movimentos da sociedade, atribuindo novas funções às formas geográficas, transformam a 
organização do espaço, criam novas situações de equilíbrio e ao mesmo tempo novos pontos de partida 
para um novo movimento. Por adquirirem uma vida, sempre renovada pelo movimento social, as formas - 
tornadas assim formas-conteúdo - podem participar de uma dialética com a própria sociedade e assim 


fazer parte da própria evolução do espaço. 


O seu caráter de palimpsesto, memória viva de um passado já morto, transforma a paisagem em 
precioso instrumento de trabalho, pois "essa imagem imobilizada de uma vez por todas" permite rever as 
etapas do passado numa perspectiva de conjunto. O autor dessas pala vras, o historiador Marc Bloch (1974, p. 
49-50), é, por assim dizer, um dos criadores dessa geografia retrospectiva da qual F. Braudel (1949) nos dá 


um modelo definitivo em seu livro La Mediterranée. 


M. Bloch nos põe em guarda contra o risco de querer impor essa imagem - oferecida pela 


paisagem - "a cada etapa do passado". O que temos diante de nós são apenas fragmentos materiais de um 


passado - de sucessivos passados - cuja simples recolagem não nos ajuda em muito. De fato, a paisagem 


permite apenas supor um passado. Se queremos interpretar cada etapa da evolução social, cumpre -nos reto- 
mar a história que esses fragmentos de diferentes idades representam juntamente com a história tal como a 
sociedade a escreveu de momento em momento. Assim, reconstituímos a história pretérita da paisagem, 


mas a função da paisagem atual nos será dada por sua confrontação com a sociedade atual. 


Enquanto simples materialidade, nenhuma parte da paisagem tem, em si, condições de provocar 
mudanças no conjunto. Conforme nos indicou Isac henko (1975, p. 635) "mesmo se todos os componentes 
da paisagem estão, de uma forma ou de outra, direta ou indiretamen -te relacionados, uma alteração 
verificada em uma dada relação não pode "automaticamente! e 'sem delongas' afetar, na mesma proporção, 
todas as partes do sistema". Aliás, as mudanças são sempre conjuntas e cada aspecto ou parte é apenas uma 


peça, um dado, um elemento, no movimento do todo. 


A paisagem é história congelada, mas participa da história viva. São as suas formas que realizam, 
no espaço, as funções sociais. Assim, pode-se falar, com toda legitimidade, de um funcionamento da 
paisagem, como, aliás, foi proposto por C. A. F. Monteiro (1991). Se o conhecimento, como diz Whitehead 


(1938, p. 225), "nada mais é que a análise do funcionamento dos funcionamentos", então o conhecimento da 
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paisagem supõe a inclusão de seu funcionamento no funcionamento global da sociedade. A paisagem é 
Es . 44 "uso 4 
testemunha da sucessão dos meios de trabalho , um resultado histórico acumulado. O espaço humano é a 
há E, E as E aros 4 45 : 
síntese, sempre provisória e sempre renovada, das contradições e da dialética social. * O que nos interessa 


aqui mais de perto é que isto nos pode oferecer uma solução para o nosso problema epistemológico. 


Marx havia sugerido que os fenómenos fossem considerados sob dois aspectos qualitativos, a 
saber: seja a partir de suas qualidades naturais, seja a partir de suas qualidades específicas. Kusmin (1974, 
pp. 72-73) retoma essa ideia e considera que, no primeiro caso, são os aspectos mais gerais e abstratos que 
primam, enquanto, na segunda hipótese, o fenómeno é visto como um elemento ou um componente de um 


dado sistema, isto é, como um fenómeno sistémico. 


Considerada em si mesma, a paisagem é apenas uma abstração, apesar de sua concretude como 
coisa material. Sua realidade é histórica e lhe advém de sua associação com o espaço social. Lembremos, 
aqui, a diferença, proposta, com variantes, por diversos autores, entre "existência substancial” e "existência 
relacional", duas formas complementares e opostas de manifestação da objetividade da natureza. Nessa 
mesma ordem de ideias, está a distinção feita por Marx e reto mada por Kusmin (1974, p. 67) entre 


qualidades sociais de primeira ordem e qualidades sociais de segunda ordem. 


As qualidades sociais de primeira ordem são funcionais e materialmente sistémicas porque, de um 
lado, refletem certas demandas e estândares sociais e, de outro lado, tem uma forma objetiva 
compulsória e são, clara e inequivocamente, materializadas em coisas concretas individuais. Em 
contraste, as qualidades sociais de segunda ordem são sistémicas no sentido próprio da palavra. Elas 
não são diretamente materializadas em coisas individuais e exprimem as qualidades integrativas do 


todo social. 


Pode-se pensar numa dialética entre a sociedade e o conjunto de formas espaciais, entre a 


sociedade e a paisagem? Ou a dialética se daria exclusivamente entre sociedade e espaço? 


É a sociedade, isto é, o homem, que anima as formas espaciais, atribuindo -lhes um conteúdo, 
uma vida. Só a vida é passível desse processo infinito que vai do passado ao futuro, só ela tem o poder de 
tudo transformar amplamente. Tudo o que não retira sua significação desse comércio com o homem, é 
incapaz de um movimento próprio, não pode participar de nenhum movimento contraditório, de nenh uma 


dialética. 


*4 "A história nada mais é que a sucessão das várias gerações, cada uma das quais aproveita os materiais, os capitais, as forças 
de produção que lhe transmitem todas as anteriores, e assim, por um lado, continua em condições completamente mudadas a 
velha atividade e, por outro, modifica as velhas condições com uma atividade completamente mudada [...]" (Marx, IA 34 - trad. 
cit., p. 49, em Gyorgy Markus, 1973, nota 40, p. 85). 

. A frase de J. J. Goblot serve para definir tanto a marcha da produção quanto a história do espaço humano: "Tudo se passa 
como se a humanidade, para progredir, devesse a um tempo preservar a aquisição de su a história passada e livrar-se de seu 
peso: preservar, sob pena de voltar à estaca zero, a aquisição de seu desenvolvimento histórico anterior, romper com tudo o que, 
nesse desenvolvimento, era natureza e lhe exprimia os limites" (J. J. Goblot,*agosto de 1967, p. 20). 
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Uma casa vazia ou um terreno baldio, um lago, uma floresta, uma montanha não participam do 
processo dialético senão porque lhes são atribuídos determinados valores, isto é, quando são 
transformados em espaço. O simples fato de existirem como formas, isto é, como paisagem, não basta. 
A forma já utilizada é coisa diferente, pois seu conteúdo é social. Ela se torna espaço, porque forma - 


conteúdo. 


Não existe dialética possível entre formas enquanto formas. Nem, a rigor, entre paisagem e 
sociedade. A sociedade se geografiza através dessas formas, atribuindo-lhes uma função que, ao longo da 
história, vai mudando. O espaço é a síntese, sempre provisória, entre o conte údo social e as formas 
espaciais. Mas a contradição principal é entre sociedade e espaço, entre um presente invasor e ubíquo 
que nunca se realiza completamente, e um presente localizado, que também é passado objetivado nas 


formas sociais e nas formas geográficas en contradas. 


Quando a sociedade age sobre o espaço, ela não o faz sobre os o bje-tos como realidade física, mas 
como realidade social, forrnás -conteúdo. isto é, objetos sociais já valorizados aos quais ela (a sociedade) 
busca oferecer ou impor um novo valor. A ação se dá sobre objetos já agi dos, isto é, portadores de ações 
concluídas mas ainda presentes. Esses objetos da ação são, desse modo, dotados de uma presença humana e 


por ela qualificados. 


A dialética se dá entre ações novas e uma "velha" situação, um presente inconcluso querendo 


realizar-se sobre um presente perfeito. A paisagem é apenas uma parte da situação. A situação como um 


todo é definida pela sociedade atual, enguanto sociedade e como espaço. 


Em cada momento, em última análise, a sociedade está agindo sobre ela própria, e jamais sobre a 
materialidade exclusivamente. A dialética, pois, não é entre sociedade e paisagem, mas entre sociedade e 


espaço. E vice-versa. 





